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Índice | Edição Especial - Julho, 2009 
 
Inclusão  
 
Dia 06 de julho, chega às bancas a edição especial de NOVA ESCOLA sobre Inclusão. A revista 
traz reportagens sobre as deficiências e as síndromes mais comuns. Também mostra as práticas 
da inclusão na escola, com enfoque em quatro aspectos ligados à flexibilização: espaço, tempo, 
conteúdo e recursos. Além disso, você encontrará 15 planos de aula, com sugestões para todas 
as disciplinas e deficiências. 
 
A reportagem de capa conta a história de Matheus Santana da Silva, 14 anos autista, que estuda 
em uma turma regular de uma escola pública em São Paulo desde a 1ª série. O exemplo dele é a 
prova de que, apesar das dificuldades, incluir crianças com necessidades especiais beneficia 
todos. Veja três exclusivos online que mostram a história de Matheus: 
 
Veja também: 
 
Íntegra das principais leis sobre a Educação para crianças com necessidades educacionais 
especiais
Programas do MEC sobre inclusão de crianças com deficiência
  
Abaixo, leia as reportagens sobre inclusão que foram publicadas neste site
  
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA FÍSICA 
Sem obstáculos para o saber
Saiba como pais e professores auxiliam crianças com deficiência física a frequentar a escola e 
participar de todas as atividades 
  
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA MENTAL 
Formas criativas para estimular a mente de deficientes intelectuais
 O professor deve entender as dificuldades dos estudantes com limitações de raciocínio e 
desenvolver formas interessantes para auxiliá-los   
  
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
Os alunos que falam com as mãos
Levar os surdos para a sala regular exige nova postura do professor, principalmente para lidar 
com o intérprete 
  
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
Cada aluno tem o seu próprio tempo de aprendizado  
 Conheça histórias de crianças com deficiência intelectual que aprendem tudo a seu ritmo, graças 
ao apoio de pais e professores  
  
CLASSES HOSPITALARES 
O ensino nas horas difíceis
O ensinamento e o preparo psicológico necessário para lidar com família, médico e escola de 
crianças internadas 
  
TESTE 
Inclusão: você está preparado?
Um teste para saber se você está preparado para lidar com crianças com deficiência no ambiente 
escolar 
  
GESTÃO DO ESPAÇO 
Segurança e autonomia para os estudantes
Uma ilustração com detalhes da arquitetura e do mobiliário de uma escola inclusiva, apta a 
receber alunos com ou sem deficiência 

http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/inclusao-no-brasil/legislacao-educacional-trata-inclusao-482187.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/inclusao-no-brasil/legislacao-educacional-trata-inclusao-482187.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/inclusao-no-brasil/aprender-incluir-programa-mec-482189.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/obstaculos-saber-424567.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/formas-criativas-estimular-mente-deficientes-intelectuais-476406.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/falar-maos-432193.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/tempo-cada-424559.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/ensino-horas-dificeis-427724.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/inclusao-voce-esta-preparado-424792.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/planejamento-e-avaliacao/planejamento/quebra-cabeca-426234.shtml


 3

  
LEITURA 
Literatura, prática e teoria
Uma seleção de livros que abordam temáticas relacionadas a deficiências com orientação para o 
trabalho do professor em sala de aula 
  
INCLUSÃO SOCIAL E PROFISSIONAL 
Educadores como você
Conheça histórias de de pessoas com deficiência que venceram o preconceito e se tornaram 
educadores 
  
LEGISLAÇÃO 
As leis sobre a diversidade
Conheça a legislação sobre esse assunto e saiba como a escola deve segui-la para oferecer uma 
educação inclusiva 
  
INCLUSÃO NO BRASIL 
Inclusão promove a justiça
Entrevista com a educadora Maria Teresa Eglér Mantoan sobre as características de escola e do 
professor inclusivos 

http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-especial/literatura-pratica-teoria-424585.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/inclusao-social-e-profissional/educadores-como-voce-424571.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/inclusao-no-brasil/leis-diversidade-424523.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/inclusao-no-brasil/maria-teresa-egler-mantoan-424431.shtml
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A legislação educacional que trata da inclusão  

Confira a íntegra das principais leis sobre a Educação para crianças com necessidades 
educacionais especiais  

Ferdinando Casagrade (novaescola@atleitor.com.br)  

Mais sobre inclusão 

1. Constituição de 1988 (consultar o artigo 208)

2. Lei 7.853, de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social

3. Estatuto da Criança e do adolescente, de 1990

4. Íntegra da Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994, sobre princípios, políticas e 
práticas na área das necessidades educacionais especiais  

5. Capítulo da LDB, de 1996, sobre a Educação Especial

6. Decreto nº. 3.298, de 1999, regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência

7. A lei 10.172, de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito 
objetivos e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais

8. Resolução número 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica

9. Íntegra do Decreto no. 3.956, de outubro de 2001, que promulga a Convenção Interamericana 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência (Convenção da Guatemala)

10. Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002, define que as universidades devem 
prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à 
diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais

11. A lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de  
comunicação e expressão

12. Decreto No. 5.626/05 – Dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, a 
formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras

13. Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado

14. A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva  

mailto:novaescola@atleitor.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1989/7853.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1989/7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8069.htm
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn2.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/LEIS_2001/L10172.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/LEIS_2001/L10172.htm
http://www.ismart.org.br/downloads/ldb_destacada.pdf
http://www.ismart.org.br/downloads/ldb_destacada.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/guatemala.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/guatemala.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/guatemala.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei10436.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei10436.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/decreto%205296-2004.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/decreto%205296-2004.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf
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Para aprender a incluir  

Programas do MEC fornecem recursos e formação para facilitar a inclusão de crianças com 
necessidades educativas especiais 

Ferdinando Casagrande (novaescola@atleitor.com.br)  

Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade

O que é  
Formação de professores para disseminar a política de educação inclusiva. Profissionais dos 
chamados municípios-pólo participam do treinamento e atuam como multiplicadores, repassando 
as discussões para os colegas de cada cidade. 

O que já fez  
Cursos em 162 municípios-pólo com a formação, em 2008, de 12.708 professores em todo o 
Brasil.  
 
Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial – modalidade à 
distância

O que é  
Especialização, extensão ou aperfeiçoamento para professores da rede pública, oferecidos por 
uma rede nacional de instituições públicas de educação superior. 

O que já fez  
Cursos para 8.500 professores, em 2008, ministrados em 18 instituições públicas de educação 
superior. 

Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais

O que é  
Fornece materiais pedagógicos, equipamentos e móveis para o atendimento educacional 
especializado. 

O que já fez  
Criou, entre 2005 e 2008, 5.551 salas. 

Programa Escola Acessível 

O que é  
Aloca recursos para a adequação de prédios escolares para a acessibilidade.  

O que já fez  
Investiu R$ 30,8 milhões em 2007 e 2008 para a adaptação dos edifícios. 

Programa BPC na Escola 

O que é  
Monitoramento do acesso e da permanência na escola dos alunos com deficiência na faixa etária 
de 0 a 18 anos que são beneficiados pelo programa Benefício de Prestação Continuada da 
Assistência Social (BPC). 

O que já fez  
Desde 2006, cruza os dados de matrículas com os de beneficiários do BPC. Os números mostram 

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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que, em 2009, cerca de 70% dos portadores de deficiência com idade entre 0 e 18 anos atendidos 
pelo programa estão fora das escolas. 

Quer saber mais?

Site do MEC: www.mec.gov.br, e-mail: seep@mec.gov.br, tel: (61) 2104-9258 / 2104-8651  

http://www.mec.gov.br/
mailto:seep@mec.gov.br


 7

ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA FÍSICA 

Sem obstáculos para o saber  

João Guilherme pode ir a qualquer lugar da escola, pois ela tem rampas por todos os lados. O pai 
conseguiu uma cadeira adaptada para o filho estudar. Tirando as dúvidas da criançada sobre o 
que é deficiência física, os professores ajudam João Guilherme a construir um caminho SEM 
OBSTÁCULOS PARA O SABER 

Iracy Paulina (novaescola@atleitor.com.br)  

João Guilherme dos Santos, 7 anos,demorou para nascer. O atraso no parto 
causou-lhe paralisia cerebral, comprometendo a parte motora do corpo.Com 
8 meses, ele começou a ser atendido em hospital especializado e fez 
terapia na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) de São 
Luís, onde mora.Mas, ao atingir a idade para iniciar a Educação Infantil, a 
família colocou-o em escola regular.A diretora da primeira creche que visitou 
não queria aceitá-lo, alegando não ter estrutura.“Conheço as leis que 
garantem os direitos do meu filho”, disse o pai, Manuel Carlos Soares dos 
Santos. Com esse argumento, a matrícula foi efetuada. Agora no Ensino 
Fundamental, João Guilherme estuda na Unidade Integrada Alberico Silva. 
Ele e o pai levam duas horas para chegar até lá, de ônibus, e outras duas 
para voltar para casa. Pequeno comerciante,Manuel adaptou sua rotina 
para que o filho possa conviver com crianças sem deficiência:“Ele progride 
a cada dia.Com uma boa educação, João pode ter uma vida melhor e lutar 
por seus direitos”.  
Aplicação para isso não falta ao menino.“Ele é muito inteligente”, atesta a professora Sandra 
Helena Nascimento Sousa. Sim, ela teve muito medo de aceitá-lo em sua turma.“Uma criança que 
não anda é um trabalho a mais: tem que dar lanche, levar ao banheiro...Tenho alunos pequenos e 
não queria me ausentar por muito tempo da classe”, conta. O pai se prontificou a ajudar e, mesmo 
insegura por não se sentir capacitada para lidar com a deficiência, Sandra aceitou o desafio.  
 
“O professor regular precisa saber se a criança tem alguma restrição médica que a impeça de 
fazer atividades dentro ou fora da sala, acompanhar seu estado de saúde e conhecer os efeitos 
dos medicamentos que ela está tomando”, explica Eliane Mauerberg-deCastro, coordenadora do 
Programa de Educação Física Adaptada da Universidade Estadual Paulista (Unesp), em Rio 
Claro, interior de São Paulo. “E a escola deve garantir o acesso físico à sala.”Para isso, Sandra 
teve o apoio do grupo de atendimento especial da Secretaria de Educação do município, que a 
colocou a par da história de João e levou material específico para ele – como a prancheta 
magnética para formar palavras, acoplada à mesa de estudos.  
 
Alguns alunos perguntavam se João era doente. Nas rodas de conversa, a professora falou sobre 
diferenças: “Expliquei que ele era inteligente, mas aprenderia de outra forma, já que as pessoas 
não são iguais e têm capacidades e limitações próprias”.Todos se esforçam para ajudar João 
Guilherme e ficam em silêncio para ouvi-lo falar, pois ele ainda tem dificuldade para se expressar. 

Não consigo subir esses 
degraus para ir até a 
classe...mas com a rampa 
e a ajuda dos meus 
amigos posso chegar lá; 
João Guilherme dos 
Santos, 7 anos. Foto: 
Maurício Moreira

Na cadeira, mas sem rodas

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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O maior desafio das crianças com deficiência física não está na 
capacidade de aprender, mas na coordenação 
motora.“Geralmente, elas têm dificuldade para se movimentar, 
escrever ou falar. Se estiverem atrasadas no desenvolvimento 
intelectual, é porque não tiveram uma educação apropriada”, diz 
Eliane, da Unesp.Marcos Nantes Coutinho, 9 anos, por exemplo, 
tem dificuldade em memorizar e os especialistas acreditam que é 
porque ele não consegue registrar os novos aprendizados. Por 
isso, as professoras da 2a série da EE Olinda Conceição Teixeira 
Bacha, em Campo Grande, retomam várias vezes os conteúdos e 
querem que ele tenha aulas de apoio na sala de recursos de uma 
escola vizinha. 
 
Na classe,Marcos é atendido pela parceria afinada de Cristina 
Encina de Barros, a professora regente, e Yara Mara Barbosa de Oliveira, a itinerante, que 
percorre as escolas que têm alunos com deficiência. Toda quartafeira elas conversam sobre os 
avanços do menino e os desafios que ele ainda tem de superar, repassam a programação de 
estudos e fazem as adaptações necessárias ao garoto.A comunicação aberta entre os 
profissionais também inclui conversas com assistentes sociais, coordenadores e médicos. Outra 
estratégia é usar material concreto e imagens. O menino aprende as palavras com um alfabeto 
móvel, feito com letras recortadas em cartolina, e já monta termos com até três sílabas. Como tem 
dificuldade em segurar o lápis,muito fino, as professoras improvisaram um reforço com um pedaço 
de espuma tipo espaguete de piscina. 
 
Marcos usa andador, baba e tem dificuldade para falar. Até os 5 anos, ele freqüentou a escola de 
Educação Infantil da Associação Pestalozzi, onde era assistido por fisioterapeuta, fonoaudióloga, 
terapeuta ocupacional e psicóloga. Esta última aconselhou a mãe, Ana Flávia Nantes Zuza, a 
colocá-lo numa creche regular, como forma de prepará-lo para ingressar no Ensino Fundamental. 
 
Na escola,Marcos ganhou autonomia. Durante o ano passado, ele se sentava em cadeira 
adaptada com apoio para os braços, onde ficava com a postura largada. Como extensão do 
tratamento terapêutico, a especialista Yara fez uma experiência: colocou-o numa carteira igual à 
dos demais alunos, encostada à parede. Isso ajudou-o a sustentar o tronco para não escorregar, a 
ter uma postura melhor e a se equilibrar.Mas a cadeira de rodas é importante e não deve ser 
evitada.“É preciso aceitar que ela, ou uma prótese, faz parte da vida da criança com deficiência 
física. É como usar óculos”, diz Eliane.Marcos já não depende tanto do andador: ele o deixa na 
porta da classe e apóia-se na fileira de carteiras, até o lugar onde se acomoda.Mostra progressos 
também nas idas ao banheiro – antes, ela tinha que levá-lo, agora só precisa acompanhá-lo até a 
entrada. Conquistas simples, mas que mostram às professoras que elas estão no caminho certo. 
“Qualquer criança pode progredir. Basta a gente ensinar com interesse, atenção e amor”, afirma 
Cristina. 

Vínculo afetivo

Para ajudar Vinícius Guedes dos Santos, 7 anos, a superar as restrições de 
movimentos que ele tem por conta da má-formação das pernas e dos braços, 
a Escola Básica Donícia Maria da Costa, em Florianópolis, designou uma 
auxiliar. Ela o ajuda nas atividades em classe,o acompanha ao banheiro e dá 
o lanche. Ele escreve devagar,mas tem cadernos caprichados. E adora livros. 
{9] Na hora de ler,Vinícius escolhe os títulos na caixa-biblioteca, sempre em 
lugar de fácil acesso. “Como ele tem bom nível de leitura e escrita, ainda 
ajuda os colegas menos avançados”, conta Gislene Prim, professora da 2a 
série. 
 
Desde a 1a série ela se preocupou em fortalecer os laços afetivos para 
Vinícius sentir confiança na turma. E conseguiu: na assembléia de classe, a 
turma sugeriu a criação de um parquinho com balanço adaptado só para 

Marcos usa lápis adaptado com 
espaguete de piscina: as 
professoras improvisaram o 
reforço para que o aluno pudesse 
escrever com firmeza.Foto: 
Maurício Moreira 

Vinícius, com seu 
par, na hora da 
leitura: Adoro ler 
jornais e livros que 
tenham figuras e 
sejam bem coloridos 
e bonitos. Foto: 
Maurício Moreira 
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Vinícius poder brincar também. 
 
Nas aulas de Educação Física, o professor Luiz Augusto Estácio incentiva a socialização das 
crianças por meio de brincadeiras que todos participem.“A experiência de jogar bola sentado na 
cadeira ou no chão pode ser um desafio diferente e divertido para toda a garotada”, exemplifica. 
Com isso, a criança com deficiência começa a se sentir mais à vontade entre os colegas. A mãe 
de Vinícius, Adriana Guedes dos Santos, atesta a desenvoltura que o filho tem hoje:“O Vinícius 
era tímido e quase não conversava.Agora, ele já faz até bagunça e, quando quer alguma coisa, 
não tem vergonha de pedir. 

Atividades e estratégias

BEM-ESTAR FÍSICO  
Procure saber sobre o histórico pessoal e escolar do aluno com deficiência, informe-se com a 
família e o médico sobre o estado de saúde e quais os efeitos dos remédios que ele está 
tomando. Esse conhecimento é a base para sugerir qualquer atividade que exija esforço físico. Os 
exercícios podem, por exemplo, interferir na metabolização de medicamentos.  
 
HABILIDADES BÁSICAS  
Para ajudar a criança com deficiência física nas habilidades sociais, escolha atividades 
relacionadas às exigências diárias, como deitar, sentar e levantar-se, arremessar e pegar objetos, 
parar e mudar de direção. Proponha jogos nos quais o aluno faça escolhas (passar por cima ou 
por baixo de cordas ou elásticos), para que ele perceba o controle que pode ter sobre o corpo.  
 
INTERAÇÃO  
Estimule o contato da criança com deficiência com os colegas, permitindo a troca de idéias, a 
expressão de emoções e o contato físico para auxiliar nas diversas atividades.  
 
PEÇAS IMANTADAS  
Use material concreto e lousa com letras magnéticas para facilitar a formação de palavras e a 
memorização quando houver restrição no movimento dos braços. 

Quer saber mais?

CONTATOS  
Escola Básica Donícia Maria da Costa, Rod. Virgilio Várzea, 2507, 88032-001, Florianópolis, 
SC, tel. (48) 3238-2299  
 
EE Olinda Conceição Teixeira Bacha, R. das Camélias, 1446, 79091-020, Campo Grande, MS, 
tel. (67) 3314-6062  
 
Unidade Integrada Alberico Silva, Trav. Ribeiro de Castro, s/no, 65036-810, São Luís, MA, tel. 
(98) 3271-7752 
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ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA MENTAL 

Formas criativas para estimular a mente de alunos com deficiência  

O professor deve entender as dificuldades dos estudantes com limitações de raciocínio e 
desenvolver formas criativas para auxiliá-los  

Cinthia Rodrigues (novaescola@atleitor.com.br)  

De todas as experiências que surgem no caminho de 
quem trabalha com a inclusão, receber um aluno com 
deficiência intelectual parece a mais complexa. Para o 
surdo, os primeiros passos são dados com a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). Os cegos têm o braile 
como ferramenta básica e, para os estudantes com 
limitações físicas, adaptações no ambiente e nos 
materiais costumam resolver os entraves do dia-a-
dia.  
 
Mas por onde começar quando a deficiência é 
intelectual? Melhor do que se prender a relatórios 
médicos, os educadores das salas de recurso e das 
regulares precisam entender que tais diagnósticos são uma pista para descobrir o que interessa: 
quais obstáculos o aluno enfrentará para aprender - e eles, para ensinar.  

CONCENTRAÇÃO Enquanto a turma lê fábulas, Moisés 
faz desenhos sobre o tema para exercitar o foco. Foto: 
Tatianal Cardeal 

No geral, especialistas na área sabem que existem características comuns a todo esse público 
(leia a definição no quadro abaixo). São três as principais dificuldades enfrentadas por eles: falta 
de concentração, entraves na comunicação e na interação e menor capacidade para entender a 
lógica de funcionamento das línguas, por não compreender a representação escrita ou necessitar 
de um sistema de aprendizado diferente. "Há crianças que reproduzem qualquer palavra escrita 
no quadro, mas não conseguem escrever sozinhas por não associar que aquelas letras 
representem o que ela diz", comenta Anna Augusta Sampaio de Oliveira, professora do 
Departamento de Educação Especial da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(Unesp). As características de todas as outras deficiências você pode ver no especial Inclusão, de 
NOVA ESCOLA (leia o último quadro).  
 
A importância do foco nas explicações em sala de aula 

Alunos com dificuldade de concentração precisam de 
espaço organizado, rotina, atividades lógicas e regras. 
Como a sala de aula tem muitos elementos - colegas, 
professor, quadro-negro, livros e materiais -, focar o 
raciocínio fica ainda mais difícil. Por isso, é ideal que 
as aulas tenham um início prático e instrumentalizado. 
"Não adianta insistir em falar a mesma coisa várias 
vezes. Não se trata de reforço. Ele precisa 
desenvolver a habilidade de prestar atenção com 
estratégias diferenciadas para, depois, entender o 
conteúdo", diz Maria Tereza Eglér Mantoan, doutora e 
docente em Psicologia Educacional da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp).  
 
O ponto de partida deve ser algo que mantenha o aluno atento, como jogos de tabuleiro, quebra-
cabeça, jogo da memória e imitações de sons ou movimentos do professor ou dos colegas - em 
Geografia, por exemplo, ele pode exercitar a mente traçando no ar com o dedo o contorno de uma 
planície, planalto, morro e montanha. Também é importante adequar a proposta à idade e, 

 
SIGNIFICADO Na sala de recursos, elaboração de livro 
sobre a vida dos alunos deu sentido à escrita. Foto: 
Marcelo Almeida 

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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principalmente, aos assuntos trabalhados em classe. Nesse caso, o estudo das formas 
geométricas poderia vir acompanhado de uma atividade para encontrar figuras semelhantes que 
representem o quadrado, o retângulo e o círculo.  
 
A meta é que, sempre que possível e mesmo com um trabalho diferente, o aluno esteja 
participando do grupo. A tarefa deve começar tão fácil quanto seja necessário para que ele 
perceba que consegue executá-la, mas sempre com algum desafio. Depois, pode-se aumentar as 
regras, o número de participantes e a complexidade. "A própria sequência de exercícios parecidos 
e agradáveis já vai ajudá-lo a aumentar de forma considerável a capacidade de se concentrar", 
comenta Maria Tereza, da Unicamp.  

O que é a deficiência intelectual?

É a limitação em pelo menos duas das seguintes habilidades: comunicação, autocuidado, vida no 
lar, adaptação social, saúde e segurança, uso de recursos da comunidade, determinação, funções 
acadêmicas, lazer e trabalho. O termo substituiu "deficiência mental" em 2004, por recomendação 
da Organização das Nações Unidas (ONU), para evitar confusões com "doença mental", que é um 
estado patológico de pessoas que têm o intelecto igual da média, mas que, por algum problema, 
acabam temporariamente sem usá-lo em sua capacidade plena. As causas variam e são 
complexas, englobando fatores genéticos, como a síndrome de Down, e ambientais, como os 
decorrentes de infecções e uso de drogas na gravidez, dificuldades no parto, prematuridade, 
meningite e traumas cranianos. Os Transtornos Globais de Desenvolvimento (TGDs), como o 
autismo, também costumam causar limitações. De acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), cerca de 5% da população mundial tem alguma deficiência intelectual. 

Foi o que fez a professora Marina Fazio Simão, da EMEF Professor Henrique Pegado, na capital 
paulista, para conseguir a atenção de Moisés de Oliveira, aluno com síndrome de Down da 3ª 
série. "Ele não ficava parado, assistindo à aula", lembra ela. Este ano, em um projeto sobre 
fábulas, os avanços começaram a aparecer. "Nós lemos para a sala e os alunos recontam a 
história de maneiras diferentes. No caso dele, o primeiro passo foram os desenhos. Depois, 
escrevi com ele o nome dos personagens e palavras-chave", relata ela.  
 
Escrita significativa e muito bem ilustrada 

A falta de compreensão da função da escrita como 
representação da linguagem é outra característica 
comum em quem tem deficiência intelectual. Essa 
imaturidade do sistema neurológico pede estratégias 
que servem para a criança desenvolver a capacidade 
de relacionar o falado com o escrito. Para ajudar, o 
professor deve enaltecer o uso social da língua e usar 
ilustrações e fichas de leitura. O objetivo delas é 
acostumar o estudante a relacionar imagens com 
textos. A elaboração de relatórios sobre o que está 
sendo feito também ajuda nas etapas avançadas da 
alfabetização.  
 
A professora Andréia Cristina Motta Nascimento é 
titular da sala de recursos da EM Padre Anchieta, em 
Curitiba, onde atende estudantes com deficiência 
intelectual. Este ano, desenvolve com eles um projeto baseado na autoidentificação - forma 
encontrada para tornar o aprendizado mais significativo. A primeira medida foi pedir que 
trouxessem fotos, certidão de nascimento, registro de identidade e tudo que poderia dizer quem 
eram. "O material vai compor um livro sobre a vida de cada um e, enquanto se empolgam com 
esse objetivo, eu alcanço o meu, que é ensiná-los a escrever", argumenta a educadora.  
 
Quem não se comunica... pode precisar de interação  

 
COMUNICAÇÃO Vinicius superou o isolamento e 
melhorou a interação em atividades com imagens e 
sons. Foto: Léo Drumond 
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Outra característica da deficiência intelectual que pode comprometer o aprendizado é a 
dificuldade de comunicação. A inclusão de músicas, brincadeiras orais, leituras com entonação 
apropriada, poemas e parlendas ajuda a desenvolver a oralidade. "Parcerias com fonoaudiólogos 
devem ser sempre buscadas, mas a sala de aula contribui bastante porque, além de verbalizar, 
eles se motivam ao ver os colegas tentando o mesmo", explica Anna, da Unesp.  
 
Essa limitação, muitas vezes, camufla a verdadeira causa do problema: a falta de interação. Nos 
alunos com autismo, por exemplo, a comunicação é rara por falta de interação. É o convívio com 
os colegas que trará o desenvolvimento do estudante. Para integrá-lo, as dicas são dar o espaço 
de que ele precisa mantendo sempre um canal aberto para que busque o educador e os colegas.  
 
Para a professora Sumaia Ferreira, da EM José de Calazans, em Belo Horizonte, esse canal com 
Vinicius Sander, aluno com autismo do 2º ano do Ensino Fundamental, foi feito pela música. O 
garoto falava poucas palavras e não se aproximava dos demais. Sumaia percebeu que o menino 
insistia em brincar com as capas de DVDs da sala e com um toca-CD, colocando músicas 
aleatoriamente. Aos poucos, viu que poderia unir o útil ao agradável, já que essas atividades 
aproximavam o menino voluntariamente. Como ele passou a se mostrar satisfeito quando os 
colegas aceitavam bem a música que escolheu, ela flexibilizou o uso do aparelho e passou a 
incluir músicas relacionadas ao conteúdo. "Vi que ele tem uma memória muito boa e o vocabulário 
dele cresceu bastante. Por meio dos sons, enturmamos o Vinicius." 

Especial Inclusão

Apesar de avançada no país, a inclusão ainda gera dúvidas nos professores. Para suprir essa 
demanda, NOVA ESCOLA produziu uma edição especial sobre o tema. A revista traz uma 
reportagem sobre as diferentes deficiências, além de outra sobre como diagnosticar e avaliar os 
alunos. Além disso, trará texto sobre como flexibilizar o tempo, o espaço, o conteúdo e os 
recursos e um encarte especial com planos de aula de todas as disciplinas. A revista chega às 
bancas dia 6 de julho, por 4,90 reais. 

Quer saber mais?

CONTATOS 
Anna Augusta Sampaio de Oliveira  
EMEF Professor Henrique Pegado, R. Itapiruna, 131, 03757-050, São Paulo, SP, tel. (11) 2544-
4008  
EM José de Calazans, R. Sebastião Santana Filho, 111, 31930-070, Belo Horizonte, MG, tel. (31) 
3277-9028  
EM Padre Anchieta, R. Daniel Mikovski, 191, 81320-140, Curitiba, PR, tel. (41) 3245-8836  
Maria Tereza Eglér Mantoan 
 
BIBLIOGRAFIA  
Leitura e Escrita no Contexto da Diversidade, Ana Cláudia Lodi, 112 págs., Ed. Mediação, tel. 
(51) 3330-8105, 32 reais  

mailto:hanamel@terra.com.br
mailto:tmantoan@uol.com.br
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ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

Falar com as mãos  

Levar os surdos para a sala regular exige nova postura do professor, tato para lidar com o 
intérprete e, acredite, muitas explicações orais 

Cinthia Rodrigues (novaescola@atleitor.com.br)  

A inclusão de crianças com deficiência auditiva 
sempre foi polêmica, mas recentemente ganhou 
um novo rumo em nosso país. De acordo com a 
política do governo federal, elas não devem mais 
ficar segregados nas escolas especiais e 
precisam estudar desde cedo em unidades 
comuns, com um intérprete que traduza todas as 
aulas para a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
e o contraturno preenchido por atividades 
específicas para surdos. Problema resolvido? 
Nem de longe. Enquanto entidades do setor 
ainda denunciam a falta de estrutura para a 
implementação das regras (leia o quadro na 
página 74), os docentes já começam a receber 
parte dessa nova clientela e estão criando formas 
próprias de trabalho - muitas com sucesso.  
 
Não é uma tarefa fácil nem existe uma fórmula 
conceitualmente correta para lidar com a 
situação. Cada caso é um caso (saiba como pedir ajuda no quadro abaixo). A professora de 
Geografia Marilda Dutra, da EE Nossa Senhora da Conceição, em São José, na Grande 
Florianópolis, por exemplo, aprendeu uma lição curiosa logo nos primeiros dias de trabalho. Para 
ensinar quem não ouve, ela tem de falar mais. A maior mudança foi deixar o giz em segundo 
plano. Cada tipo de relevo, clima e vegetação precisava de fotografias, desenhos, gravuras e 
muitos exemplos verbais. Em vez de simples mapas, o mundo passou a ser representado em 
bolas de isopor para facilitar a compreensão dos meridianos. 

 
O VALOR DA FALA NAS AULAS COM SURDOS 
A professora de Geografia Marilda Dutra, de São José, na 
Grande Florianópolis, aprendeu rápido que o uso do quadro-
negro precisa ser revisto. Acostumados com a comunicação 
oral, os alunos com deficiência têm maiores dificuldade para 
ler. "Quando escrevo, é mais difícil perceber quem entendeu. 
Se explico, vejo no rosto de todos (dos que escutam e não) se 
estão acompanhando. Desenho e gesticulo o quanto precisa.". 
Foto: Eduardo Lyra 

Maria Inês Vieira, coordenadora do Programa de Acessibilidade da Divisão de Educação e 
Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(Derdic-PUC), explica o motivo da necessidade de rever o uso do quadro-negro. "Mesmo que o 
surdo já saiba ler e escrever em português, ele demorará mais para entender orientações por 
escrito", diz. A especialista ensina que o ouvinte entende a sequência de palavras escritas porque 
tem uma cultura prévia oral. Já quem não ouve está sendo apresentado ao português como um 
todo e não conhece a organização da língua. "Os conjuntos de palavras podem não fazer sentido 
na maneira como ele aprendeu a pensar. É como traduzir apenas as palavras de um texto em 
alemão ou chinês. Não é o suficiente para a compreensão do todo", diz.  
 
Em Florianópolis, a professora de Matemática Silvana Maria Soster teve outra reação no início do 
ano passado, quando foi informada pela direção da EM Luiz Cândido da Luz que uma de suas 
classes da 2ª fase do ciclo 2 (equivalente ao 5º ano, mas já com um docente por disciplina) teria 
quatro alunos surdos. "Tomei um susto. Nunca tinha passado por isso e pensei: será que posso?", 
conta. Para Roseli Baumel, educadora livre-docente especializada em Educação Especial da 
Universidade de São Paulo (USP), esse tipo de dúvida é natural. "Temos de ser honestos e 
admitir que não estamos prontos", orienta a especialista. 

Recebi um aluno surdo. E agora?

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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Peça ajuda. Esse é o conselho da professora livre-docente Roseli Baumel, da Faculdade de 
Educação da USP. Ela divide esse S.O.S. em quatro partes:  
 
Família A participação da família ajuda em qualquer caso, mas, se o aluno é surdo, a conversa 
precisa ser mais constante e aprofundada. Descubra como é a comunicação em casa, desde a 
linguagem utilizada até o que mais chama a atenção da criança.  
 
Entidades Procure apoio em uma instituição que atenda os deficientes, como o Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (Ines), no Rio de Janeiro. Muitos oferecem aulas de libras e dicionários 
da língua e auxiliam na escolha de materiais para facilitar o aprendizado. Enquanto a escola não 
tem sala de apoio, algumas ONGs podem dar aulas de libras e reforço às crianças no contraturno.  
 
Professores Converse com outros docentes do aluno, de disciplinas diferentes ou anos 
anteriores. Procure repetir experiências de sucesso e pergunte também o que não funcionou para 
evitar os mesmos erros. Busque exemplos em outras unidades de ensino. "É preciso debater o 
ensino, fazer encontros e trocar informações", diz Roseli.  
 
Governo Os alunos têm direito a um intérprete, e a escola, a materiais apropriados e a uma sala 
multidisciplinar. O governo também deve oferecer cursos de libras para os professores. As aulas 
devem ser dadas em faculdades que fazem convênio com o Ministério da Educação. Além disso, 
unidades com mais de 100 alunos podem pedir recursos para a montagem de uma sala de apoio 
pelo Programa Escola Acessível. Informações podem ser obtidas pelo telefone 0800-61-6161. 

Recursos diferenciados para a turma heterogênea  

Passado o receio inicial, Silvana percebeu com o 
tempo que quase tudo precisava ser adaptado: a 
postura, a maneira de falar, a avaliação e, 
principalmente, os materiais. "Uma pessoa que 
cresceu sem escutar aprende por observação. 
Ela precisa ver, montar e perceber os conceitos 
de forma concreta", diz Roseli. Foi assim, com 
aulas visuais e exemplos palpáveis, que 
conseguiu lecionar. Usou material emborrachado, 
quadrados, cubos, jogos, dados e desenhos. 
Ensinou adição com objetos que se agrupavam. 
Para a multiplicação, dividiu os próprios alunos 
da sala em quadrados desenhados no chão: três 
turmas de quatro igual a 12, cinco grupos de 
cinco crianças resultavam em 25. As frações 
foram entendidas com círculos desenhados na 
mesa em formato de pizza: com dois pedaços do 
total de oito, se faz um quarto. Até a 
probabilidade ficou mais fácil com uma boneca de papel e várias roupas para combinar.  
 
No entanto, mesmo com materiais diferenciados e maior número de explicações orais, um cuidado 
essencial deve ser tomado para garantir um trabalho de sucesso. O educador precisa se policiar 
para não fazer duas versões da aula - uma para os alunos que escutam e outra para os 
deficientes auditivos. Como explica Ronice Muller, coordenadora do primeiro curso de licenciatura 
Letras-Libras do país, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a base da inclusão é a 
integração total entre os alunos. "A escola deve se tornar bilíngue. Os colegas têm de aprender 
Libras, afinal, no futuro, eles vão falar com os surdos inclusos na sociedade", afirma.  
 
Para isso, professores da língua de sinais devem dar aulas aos ouvintes e incentivar trabalhos em 
grupo. Foi o que aconteceu em Irará, cidade de 25 mil habitantes a 128 quilômetros de Salvador. 
A EM São Judas Tadeu começou a receber surdos em 2005. Além dos professores, as turmas em 
que os deficientes auditivos são matriculados recebem noções de libras. "As crianças aprendem 

 
OBJETOS VARIADOS AJUDAM A ENSINAR  A professora 
Silvana Maria, de Florianópolis, levou um susto quando soube 
que receberia quatro alunos surdos. Hoje, ela não só ensina 
para os estudantes com deficiência como também aplica parte 
da metodologia diferenciada, enriquecida por materiais 
diversos, nas salas só com ouvintes. "As dificuldades dos 
outros meninos são iguais. Apenas achei mais uma forma de 
resolvê-las".  Foto: Eduardo Marques 
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rápido e, em vez de ficar com preconceito, logo ajudam os professores a entender o que os 
colegas surdos dizem", explica o diretor da unidade, Márcio Jambeiro. 

A falta que os intérpretes fazem

No ano passado, dos 64.150 alunos surdos recenseados pelo Ministério da Educação no Brasil, 
54% estavam em classes regulares. Mas o primeiro levantamento que cruzará o número de 
intérpretes com as matrículas dos deficientes auditivos só deve ser feito este ano. Mesmo antes 
da divulgação dos resultados, especialistas e autoridades imaginam o que ele dirá: não há 
profissionais suficientes.  
 
É por causa da carência que entidades do setor ainda defendem as escolas especiais segregadas 
até o fim do Ensino Fundamental. Em muitas unidades de ensino regulares, alunos surdos ainda 
estudam sem intérpretes, o que revolta integrantes da Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos (Feneis). "A inclusão não está funcionando", diz o diretor da entidade em 
São Paulo, Neivaldo Augusto Zovico. "Os professores estão despreparados e as secretarias de 
Educação não contratam intérpretes. Os alunos acabam frustrados por não entender nada e 
desistem", reclama.  
 
A coordenadora do Programa de Acessibilidade da Derdic-PUC, Maria Inês Vieira, defende o 
mesmo ponto de vista. "Acredito em inclusão na sociedade, mas não na Educação Básica", diz. 
Ela explica que, para o aluno surdo, o português é uma segunda língua e deveria ser ensinado 
após a primeira, libras.  
 
A diretora de Educação Especial da Secretaria de Educação Especial do MEC, Martinha Dutra, 
afirma que a inclusão total é uma questão de tempo. "Faltam profissionais porque tudo é muito 
novo. A própria regulamentação do intérprete no Ministério do Trabalho ainda está em curso, mas 
isso vai ser acelerado com a multiplicação do conhecimento de libras", argumenta.  
 
Pela nova perspectiva de trabalho das autoridades, as instituições especializadas deixam de 
receber verbas por crianças atendidas de maneira segregada, em escolas especiais.  
 
No novo modelo, essas entidades devem usar a experiência acumulada para ajudar a inclusão na 
rede pública, em contratos com estados e municípios, por exemplo. Outro fator que incentiva essa 
modernização é um decreto federal, assinado em 2008, que dobra o valor do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de 
Educação (Fundeb) para alunos com deficiência inclusos na rede regular, se atendidos pelo 
contraturno público e estudando regularmente 
com intérprete, como manda a lei. 

 
LIBRAS TAMBÉM PARA QUEM ESCUTA  Na EM São Judas 
Tadeu, em Irará, a 128 quilômetros de Salvador, as aulas 
oferecidas pelos tradutores eram anunciadas nos corredores 
para que estudantes e docentes pudessem se organizar e 
participar. A adesão foi grande. "Vinham professores e alunos. 
Às vezes, também um porteiro ou o diretor", conta a intérprete 
Edma 

Conversas animadas, mas sem sons nem gritos  

Oliveira dos Santos. Hoje, é comum ver alunos 
surdos e ouvintes conversando normalmente no 
pátio. Foto: Fernando Vivas 

Os cursos de libras para ouvintes começaram 
explorando os horários livres dos intérpretes. As 
aulas dos tradutores eram anunciadas nos 
corredores e na sala dos professores para os 
interessados. Havia opções em vários dias e em 
horários diferentes. Assim, os estudantes 
ouvintes que aprendiam o básico começavam a 
prestar atenção nos movimentos do intérprete em 
sala, ouvindo ao fundo a voz do professor e 
decorando as palavras.  
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No fim das aulas, era comum ver estudantes tirando dúvidas sobre as lições. "Hoje, as crianças 
que estudam em salas com surdos se comunicam bem com eles. Mesmo no intervalo, você anda 
pelos corredores e vê todos conversando em libras fluentemente."  
 
A fase adiantada em que se encontra a inclusão na cidade baiana mostra que boas iniciativas 
podem prosperar mesmo fora das grandes capitais. Muito desse sucesso se deve a 20 anos de 
dedicação de uma professora. Nos anos 1980, Edma Olivera dos Santos dava aula para o Ensino 
Fundamental em uma escola rural multisseriada, quando recebeu um aluno surdo. "Na época, a 
orientação era falar devagar e esperar que eles aprendessem a leitura labial. Percebi que não ia 
funcionar e comecei a sinalizar, eles sinalizaram de volta e assim foi", lembra.  
 
Com o passar dos anos, ela aprendeu libras e começou a ser procurada por todos os pais de 
surdos de Irará. Quando o governo instituiu que os deficientes auditivos deveriam estudar em 
escolas regulares, ela se tornou intérprete de seus ex-alunos na EM São Judas Tadeu. "Tenho 
orgulho de dizer que eles estão entre os melhores em todas as turmas", afirma.  
 
Mesmo com experiências pioneiras em desenvolvimento no Brasil, especialistas, autoridades e 
docentes reconhecem que ainda há dificuldades e falhas. Faltam experiência e, na maior parte do 
país, material adequado, salas de apoio e intérpretes. A maioria dos surdos só aprende Libras 
quando vai para escola e, até que se tornem fluentes no idioma, não entendem os intérpretes e 
podem perder o interesse. A recomendação de Edma a qualquer colega que receber um aluno 
surdo é que enfrente o desafio. "Para eles, a escola é ainda mais importante. Quando um 
deficiente auditivo aprende a escrever, vai ao médico sozinho e bota no papel: eu estou com dor 
de cabeça. O professor tem em mãos a grande chance de dar autonomia a uma pessoa." 

Quer saber mais?

CONTATOS  
 
Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação, R. Dra. Neyde 
Apparecida Sollitto, 435, 04022-040, São Paulo, SP, tel. (11) 5908-8000  
 
EE Nossa Senhora da Conceição, R. João Grumiché, 805, 88108-100, São José, SC, tel. (48) 
3247-8195  
 
EM Luiz Cândido da Luz, SC-403, km 3, 88070-220, Florianópolis, SC, tel. (48) 3269-6636  
 
EM São Judas Tadeu, R. Pedro Portela, s/nº, 44255-000, Irará, BA, tel. (75) 3247-3827  
 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos, R. Santa Sofia, 139, 20590-140, 
Rio de Janeiro, RJ, tel. (21) 2567-4880  
 
Instituto Nacional de Educação dos Surdos, R. das Laranjeiras, 232, 22240-001, Rio de 
Janeiro, RJ, tel. (21) 2285-7284  
 
Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, Esplanada dos Ministérios, bl. L, 
6º andar, 70047-900, Brasília, DF, tel. 0800-616161 
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ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

O tempo de cada um  

Aos 7 anos, este garoto atento ao exercício nem sequer pronunciava o próprio nome: Henrique. 
Sua família pouco sabia como ajudá-lo. Na escola, ele pôde conhecer a si mesmo, o manejo das 
coisas, as outras crianças... Estudar foi a primeira porta aberta para o desenvolvimento, que ele 
encontrou num ensino que respeita O TEMPO DE CADA UM 

Débora Didonê (novaescola@atleitor.com.br)  

 
"Hoje a escola é a sua casa", conta Regina Graner, professora da 
4ª série da EMEF Professor Taufic Dumit, em Piracicaba, a 160 
quilômetros de São Paulo."Ele conversa, participa das aulas e 
troca idéias com os colegas."Para Henrique Michel da Silva, é 
uma grande conquista. Aos 10 anos, está aprendendo a 
comandar a própria vida, que antes era dominada pela deficiência 
mental.Além de ter dificuldade para falar e se fazer entender, ele 
não conseguia comer nem se vestir sozinho. Sua mãe achava 
isso um impedimento insuperável."Ele sempre foi mais lento para 
aprender as coisas", justificava a dona-de-casa Elisângela de 
Fátima Oliveira da Silva quando era indagada pela professora do 
filho. 
Elisângela não imaginava do que Henrique seria capaz se fosse 
incentivado de maneira adequada. Foi com a ajuda da professora 
Marta Giuste da Silva, na 1a série, que ele conseguiu dizer seu 
nome claramente pela primeira vez. "Comecei um trabalho com 
ele desde a pronúncia", diz a educadora. Daí em diante, o 
processo deslanchou. O menino revelou-se um dedicado aprendiz na sala de aula, daqueles que 
não se calam cada vez que têm uma dúvida. Ao mesmo tempo, a professora conversou muito 
com a mãe de Henrique e conscientizou-a de que a escola regular tinha a obrigação de receber 
seu filho. 
 
Na sala de apoio, o garoto contou com uma professora para ajudá-lo a se desenvolver no que 
tinha mais dificuldade. Com o tempo, passou a ler histórias por meio de imagens e a contá-las aos 
amigos. "Ele já monta pequenas frases, desenha e organiza livrinhos", diz a educadora 
especializada Maria Aparecida Valelongo Cunico. 
 
Há pouco tempo, o destino provável de Henrique seria uma classe só com crianças com o mesmo 
quadro de retardo mental.Hoje, seu direito de estudar na escola regular vem sendo respeitado, 
ainda que falte à maioria das pessoas entender o que é deficiência mental."É um atraso na 
adaptação ao aprendizado, ao convívio social e às funções motoras", explica o psiquiatra José 
Belisário Cunha, da Associação Brasileira de Neurologia e Psiquiatria Infantil (Abenepi), em Belo 
Horizonte. 
 
Quem tem deficiência é capaz de muita coisa: ler, escrever, fazer contas, correr, brincar e até ser 
independente. "A grande novidade é que, se a criança for estimulada a descobrir seu potencial, as 
dificuldades deixam de persistir em tudo o que ela faz", afirma Belisário. Ou seja, ela precisa de 
novos desafios para aprender a viver cada vez com mais autonomia. E não há lugar melhor do 
que a escola para isso. Qual o papel do professor nessa história? Em primeiro lugar,bancar o 
desconfiado. O diagnóstico de deficiência  
mental não determina o potencial da criança. "Pode ser que o aluno não apresente na escola os 
problemas que tem em casa. Isso resulta, muitas vezes, da falta de acompanhamento da própria 
família", diz Belisário. Por exemplo, como uma criança consegue desenvolver a fala se a família 
não conversa com ela? 
 

 
Antes, jogos, letras e cores não queriam 
dizer nada para mim...mas agora, que 
estou na escola, fazem parte da minha 
vida: Henrique Michel da Silva, 10 anos. 
Foto: Gustavo Lourenção 

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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Nas aulas de leitura, a professora aproveitava a empolgação de Henrique para ajudá-lo a se 
desinibir na frente dos amigos."Ele foi se soltando até conseguir divertir a turma toda com uma 
história", diz ela. O garoto dava um toque de emoção às tramas, como quando encenava o sopro 
do lobo na casa dos três porquinhos. "A classe toda aplaudia", lembra Marta.Henrique nunca 
faltou a uma só aula. 
 
Independente desde cedo
É muito comum a família de uma criança com deficiência 
querer fazer tudo por ela. "É difícil se conter diante das 
dificuldades", diz Belisário. "Mas na escola, no meio da 
garotada, qualquer um aprende a se virar sozinho." Para o 
psiquiatra, as instituições e classes especiaisnão colheram 
grandes frutos justamente por terem assumido o papel de 
protetoras. Ir ao banheiro sozinho, fazer exercícios em grupo 
e brincar no recreio são estímulos que contribuem para o 
desenvolvimento intelectual do aluno. 
 
O casal de agricultores gaúchos Marlene e Reni Wasen, da 
cidade de Sapiranga, na Grande Porto Alegre, soube de 
antemão que seu filho viria ao mundo com síndrome de 
Down,provocada por uma anomalia genética. Ígor Wasen, 9 
anos, aprendeu muita coisa desde cedo.Começou a andar com 1 ano e 7 meses e parou de usar 
fraldas quando ainda era bebê.Na creche, tomava banho e vestia-se sozinho. Ele cresceu e 
continuou independente.  
 
Nos bailes da cidade, aonde vai até hoje com a família, desgarra-se dos pais para dançar e 
comprar refrigerante. "Não se perde nem no meio de mil pessoas", diz a mãe. Quando não tem 
muita lição de casa, o guri se oferece para ajudar os pais a carregar lenha. 
 
Mesmo com esses precedentes animadores, o garoto surpreendeu Marlene e Reni quando 
escreveu seu nome logo no início da 1a série da EMEF Pastor Frederico Schasse, em Morro 
Reuter, a 80 quilômetros da capital gaúcha. Ígor já escreve um pouco em português, mas, na hora 
de falar, o idioma alemão é praticamente lei na comunidade onde vive."Só falamos português 
quando tem visita", diz a mãe. 
 
Em decorrência da síndrome de Down, o menino tem alguma dificuldade de se expressar. Ainda 
bebê, começou a ir à fonoaudióloga na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) 
para tratar o distúrbio.Até hoje, visita uma especialista toda semana.  
 
E, na sala de aula, dá-lhe ouvir histórias. Assim, a professora Dirce Sauzen o estimula a conversar 
sobre elas com os colegas. 
 
Ígor ainda tem pouca destreza com as letras, mas se sai muito bem em jogo de memória e no 
quebra-cabeças. Quando percebeu a facilidade do garoto para associar pecinhas, a professora 
aproveitou para reunir materiais que tivessem desenhos, 
palavras e números. "Ele consegue resolver mais rápido os 
exercícios que exigem montagem e organização", conta Dirce.  
 
Atleta, atriz e bailarina

Ígor é prova de que a deficiência pode falar mais alto numa 
habilidade, mas pouco influi em outras."Se um aluno se dá mal 
em Matemática, pode ter afinidade em área que não depende do 
raciocínio lógico", afirma Belisário. A maranhense Danielle 
Batista Gonçalves, 17 anos, passou 12 deles na Apae por causa 
da síndrome de Down. Sua evolução foi mais lenta que a de Ígor.Começou a andar aos 7 anos e a 
falar aos 9. Aos 12, escreveu o nome pela primeira vez."Foi aí que me dei conta de que ela 

 
Ígor tem espaço para desenvolver suas 
melhores habilidades na escola: ao mesmo 
tempo que treina oralidade por meio da leitura e 
da contação de histórias, mostra-se fera na 
associação de imagens exigida em jogos de 
memória. Foto: Gustavo Lourenção 

 
Danielle adora dançar, fazer teatro e, no 
atletismo, já participou de várias corridas: 
"Sou o orgulho dos meus pais". Foto: 
Gustavo Lourenção 
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precisava estudar", diz a mãe,Maria Lucimar Batista Gonçalves. Hoje, na 8a série da Unidade 
Integrada Rubem Goulart, em São Luís, a adolescente posa orgulhosa para fotos ao lado dos 
troféus que conquistou em duas competições de maratona feitas nas ruas da cidade. A campeã 
nunca deixou de ir à Apae, onde faz cursos e apresentações de dança e teatro. "Gosto muito de 
atividade física. Só Matemática que acho difícil", diz Danielle. 
 
O ingresso na escola regular não foi nada fácil.Até hoje a menina chora quando não consegue 
responder oralmente a uma pergunta."Ela se sai melhor com questões de múltipla escolha", diz o 
professor de Geografia Daniel Mendes Pereira, que sempre pensa numa maneira de a estudante 
participar dos exercícios sem medo.Nas aulas de Língua Portuguesa, a afinidade da jovem com a 
escrita rendeu até um prêmio no festival de poesia da escola. 
 
Maria Lucimar sempre se dedicou à filha. Colocou-a na Apae aos 8 meses sem esperar que ela 
fosse aprender algo.Um dia, ela e o marido, pais adotivos da menina, leram no jornal que crianças 
com deficiência teriam o direito garantido de entrar na escola regular.Agora,Maria Lucimar desata 
a falar das qualidades da filha: "Ela conversa bem, participa dos trabalhos, é aplicada nos 
deveres, pesquisa nos livros e ganha prêmios". E se derrama em lágrimas quando vê Danielle 
dançar. 

Atividades e estratégias

PROPORÇÃO  
O desenvolvimento da coordenação motora pode ser mais lento em crianças que têm deficiência 
mental. Uma das maneiras de estimular o aluno a dominar seus movimentos é fazê-lo escrever o 
nome em folhas de papel de diferentes tamanhos. Assim, ele também visualiza a necessidade de 
aumentar ou diminuir a letra de acordo com o espaço.  
 
INTEGRAÇÃO  
É muito comum uma criança com deficiência mental ter problemas de oralidade. Por isso, aulas 
que estimulem o aluno a contar histórias são bem-vindas. É importante dar continuidade à 
atividade com bate-papos na classe sobre os personagens ou sugerindo que os estudantes dêem 
o próprio final à trama e o apresentem aos colegas. A atividade deve sempre ser feita com a turma 
toda.  
 
VARIEDADE  
Diversifique os meios de acesso ao conteúdo na sala de aula. Crianças com deficiência mental (e 
sem deficiência também) nem sempre aprendem por meio de folhas com exercícios impressos, 
livros didáticos ou material concreto de Matemática. Elas podem se identificar mais com músicas, 
passeios, desenhos, vídeos ou debates. 

Quer saber mais?

CONTATOS  
EMEF Pastor Frederico Schasse, BR 116, km 216 (Secretaria de Educação), 93990-000, Morro 
Reuter, RS, tel. (51) 3569-1455  
 
EMEF Professor Taufic Dumit, R. Macatuba, s/no, Piracicaba, SP, 13408-194, tel. (19) 3425-6064  
Unidade Integrada Rubem Goulart, R. Seis, s/no, 65053-503, São Luís, MA, tel. (98) 3225-9020  
 
BIBLIOGRAFIA  
Inclusão Escolar de Crianças com Síndrome de Down, Maria Antonieta Voivodic, 176 págs., 
Ed. Vozes, tel. (11) 6693-7944, 27,20 reais  
 
Práticas Pedagógicas na Educação Especial, Anna Maria Lunardi Padilha, 210 págs., Ed. 
Autores Associados, tel. (19) 3289-5930, 33 reais 
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CLASSES HOSPITALARES 

Ensino nas horas difíceis  

Lecionar para estudantes internados exige preparo psicológico para lidar com as famílias, os 
médicos, as escolas... e a morte 

Bianca Bibiano (bianca.bibiano@abril.com.br)  

Em 2007, quando entraria no Ensino Fundamental, o pequeno 
índio wapixana Frank Silva ficou doente. Teve um câncer 
diagnosticado e precisou sair de Roraima, onde morava, para 
buscar ajuda especializada. Desde o ano passado, está internado 
em São Paulo. Mas não foi esse imprevisto - nem a forte 
medicação que vem tomando - que o deixou fora da escola. 
Matriculado desde o começo do tratamento em uma classe dentro 
do Hospital do Câncer, ele não só foi alfabetizado como já está na 
2ª série.  
 
Frank é uma das 65.956 crianças que estudaram em salas 
adaptadas ou no próprio leito em 2007, segundo o Censo Escolar d
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Apesar do público numeroso, a modalidade ainda nã
é uma realidade em todo o território nacional. O próprio Ministério da Educação (MEC) recon
que há carências graves pelo país - são 

o Instituto Nacional de Estudos 
o 

hece 
850 hospitais oferecendo o atendimento, em um 

universo de quase 8 mil unidades. 

NO LEITO E FELIZ  Frank foi 
alfabetizado dentro do Hospital do 
Câncer, em São Paulo. Agora, já está 
na 2ª série.  
Foto: Patrícia Stavis 

Além disso, especialistas alegam que as experiências em curso nem sempre ocorrem num 
contexto ideal. "Há o déficit de profissionais para atuar do 6º ao 9º ano. E, em muitos lugares, o 
voluntário ainda atua no lugar do educador", diz Eneida Simões da Fonseca, professora do 
Departamento de Estudos em Educação Inclusiva e Continuada da Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro. Na prática, é a equipe médica que deve acionar as secretarias de Educação assim 
que um estudante da rede pública dá entrada com alguma doença severa (para os oriundos da 
particular, é a própria escola que deve providenciar o serviço). Em alguns estados e municípios, já 
existe inclusive um quadro de docentes previamente concursados e preparados para a função, e é 
junto a esses órgãos que interessados no emprego devem procurar orientações. "Cabe aos 
governos locais oferecer a mão-de-obra e as capacitações necessárias. Tudo para que o aluno se 
atrase o mínimo possível no ritmo de sua turma original", diz Martinha Dutra dos Santos, 
coordenadora-geral da Secretaria de Educação Especial do MEC. 

Apesar de ser chamada tecnicamente de classe, a aula é individual, nos leitos ou em salas 
cedidas pela unidade de Saúde. Diferentemente de uma escola regular (onde é possível fazer 
atividades de longa duração), cada tarefa precisa ter início, meio e fim no mesmo dia. "É um ritmo 
estranho. Eu posso planejar tudo hoje e, amanhã, o estudante recebe alta. Daí eu tenho que fazer 
coisas novas para outra criança que acabou de chegar", conta a professora Geane Yada, do 
Hospital Darcy Vargas, em São Paulo. A carga horária também 
muda. O educador pode iniciar uma conversa e, em instantes, ter 
de parar devido a uma indisposição. O indicado é que o aluno 
consiga ter o mesmo conteúdo e a mesma carga horária da 
escola. Mas, com o sobe-e-desce do tratamento, isso nem 
sempre é possível.  
 
Escola de origem precisa dar apoio aos professores  

 
SEM INTERRUPÇÃO  Eula, mesmo 
doente, estuda no Hospital do 
Trabalhador, em Curitiba. Foto: Marcelo 
Almeida 

Assim que um estudante chega para tratamento, o titular da 
classe hospitalar deve chamar a família e o futuro aluno para 
conversar sobre sua situação. Normalmente, um coordenador 
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pedagógico articula essa fase. Em seguida, o docente entra em contato com a escola para 
solicitar o currículo que a criança seguiria e também as atividades já realizadas. Cabe à unidade 
de ensino encaminhar todas as tarefas previstas para que o aluno faça em sua internação - 
inclusive as provas, que serão devolvidas para a correção pelo educador da turma regular.  
 
A professora Célia Wiczneski, coordenadora pedagógica do Hospital do Trabalhador, em Curitiba, 
conta que essa relação não é fácil e, como já aconteceu, a escola muitas vezes nem sabe que um 
estudante adoeceu. "Hoje é mais fácil conversar. Mas, no início, eu precisei bater o pé. E, quando 
não tinha solução, ligava para a Secretaria de Educação e contava o que estava acontecendo." 
Foi com tanto empenho que garantiu a continuidade nos estudos de vários jovens como Felipe 
Eduardo Alves da Silva, 9 anos, que está na 4ª série e sofre de osteomielite (infecção óssea) e 
precisa de internações sucessivas.  
 
Para trilhar esse caminho, o MEC sugere articular a programação de atendimento em dois 
momentos. No primeiro, o docente trabalha com os conteúdos definidos num currículo próprio, 
geral, que tem por base os Parâmetros Curriculares Nacionais. "É para evitar atrasos em caso de 
demora no envio dos materiais pela escola de origem", explica Rosemary Hilário, coordenadora 
do Hospital do Câncer. No segundo, já de posse da papelada, a equipe do hospital adapta o 
trabalho pedagógico de acordo com o histórico do aluno, muitas vezes lançando mão de uma 
avaliação inicial.  
 
Uma articulação especial é necessária quando o estudante apresenta um quadro clínico que 
requer idas e vindas constantes. É o caso de Eula Carla de Lima, 12 anos. Ela está na 6ª série, 
sofre com displasia (anomalia) na tíbia esquerda e precisa passar por cirurgias frequentes, 
também no Hospital do Trabalhador. Para ela, o ano escolar acontece simultaneamente na 
unidade regular em que estava matriculada e no hospital.  
 
Mas, como contam os profissionais, a questão mais delicada em todo o trabalho é lidar com a 
morte. Enquanto esta reportagem estava sendo feita, uma aluna do Darcy Vargas faleceu. Para 
Rosemary, são coisas que acontecem. "Temos de encarar da mesma forma que faríamos em uma 
turma regular", argumenta. "E, na hora que os familiares chegam para conversar com você, não 
podemos esquecer que não somos psicólogos para dar orientações. A melhor coisa é ouvir." 
Atualmente, já existem até cursos de especialização para ajudar os professores a enfrentar e se 
adaptar a todas essas situações. 

Obrigação está na lei

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional deu início à formalização do 
funcionamento das classes hospitalares, determinando aos governos "garantir atendimento 
educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular". Em 2001, o Conselho Nacional de Educação, no artigo 13º da 
Resolução nº 2, tratou da obrigatoriedade do sistema e utilizou, pela primeira vez, a nomenclaura 
"classe hospitalar". Desde então, ficou definido que "os sistemas de ensino, mediante ação 
integrada com os sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a 
alunos impossibilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique 
internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio". Com 
base nas regras anteriores, a Secretaria de Educação Especial do MEC elaborou em 2002 os 
termos reguladores que detalham o trabalho dentro das unidades de Saúde. Cabe aos estados e 
municípios adaptar essa legislação nacional e traçar orientações específicas para cada rede de 
ensino. 

Os cuidados para uma boa reintegração  
 
A volta para a escola precisa ser pensada com antecedência e levar em conta eventuais 
adaptações estruturais necessárias, como a construção de rampas para os jovens que passam a 
usar cadeira de rodas. A montagem bem feita de uma pasta ou arquivo, com toda a 
documentação sobre o período de internação, também é essencial. Devem ser reunidos os 
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exercícios feitos, os exames aplicados e os relatórios com a carga horária total do atendimento, os 
conteúdos abordados e as principais dificuldades encontradas, inclusive com as observações 
feitas pelo docente.  
 
A aplicação de provas para medir o nível do aluno em seu retorno não é defendida pelo MEC. O 
ideal, para o órgão, é que a equipe pedagógica estude os materiais enviados pelo hospital para 
chegar a um diagnóstico. A sensibilização da comunidade escolar também é essencial e ajuda a 
evitar comentários maldosos. Como contam os especialistas, a manutenção do vínculo com a 
unidade de ensino durante o período de afastamento é a melhor arma contra os problemas, já que 
todos estão cientes do processo. 

Ensino que faz bem

Além de permitir que o aluno internado não perca tempo nos estudos e continue acompanhando o 
currículo de sua escola, as atividades nas classes hospitalares são apontadas por estudos como 
aliadas da recuperação clínica dos estudantes. Uma pesquisa conduzida pela professora Izabel 
Cristina Silva Moura, do Instituto Helena Antipoff, vinculado à Secretaria Municipal de Educação 
do Rio de Janeiro, acompanhou 50 crianças por um mês em três hospitais diferentes da cidade. 
Ela observou que o grupo que assistia às aulas teve níveis de estresse menores do que os que 
não passavam pelo atendimento, de acordo com uma escala especial para esse tipo de análise.  
 
Informalmente, essa também é uma constatação diária das educadoras que trabalham com jovens 
doentes. Em 2000, conta a professora Rosemary Hilário, do Hospital do Câncer, a prefeitura de 
São Paulo deu férias coletivas para todos os docentes, inclusive os que não atuavam nas 
unidades regulares. Até então, a classe de lá ficava aberta nas férias. Durante o recesso, os 
médicos que cuidavam dos estudantes internados relataram que as crianças usaram o dobro de 
analgésicos. "E, quando eram perguntadas sobre as dores, elas não sabiam responder", lembra. 
"Achamos que isso foi causado pelo ócio. Os alunos precisam se ocupar,  
esquecer que estão numa situação delicada", diz. Desde então, a classe fica aberta o ano todo, 
com esquema de revezamento entre os professores no período de festas. 

Esta reportagem foi sugerida pelos leitores Adenildes Ferreira, Salvador, BA, Adrine Silva Brito, 
Jacareí, SP, Alessandra Faria, Brasília, DF, Amanda Franco Sousa, Recanto das Emas, DF, 
Angela Maria Sanchez, São Paulo, SP, Antonia Peret, Pouso Alegre, MG, Barbara Xavier, 
Cotia, SP, Daniella Joana Pereira dos Santos, São Paulo, SP, Kilvia Cristine de Oliveira Lima, 
Fortaleza, CE, e Mauriceia Correa, Rolim de Moura, RO

Quer saber mais?

CONTATOS  

Hospital Darcy Vargas, R. Seráfico Assis de Carvalho, 34, 5614-040, São Paulo, SP, tel. (11) 
3723-3839 

Hospital do Câncer, R. Professor Antônio Prudente, 211, 01525-000, São Paulo, SP, tel. (11) 
2189-5000  

Hospital do Trabalhador, Av. República Argentina, 4406, 81050-000, Curitiba, PR, tel. (41) 3212-
5870  
 
BIBLIOGRAFIA  

Atendimento Escolar no Ambiente Hospitalar, Eneida Simões da Fonseca, 100 págs., Ed. 
Memnon, tel. (11) 5575-8444, 28 reais   



 23

TESTE 

Inclusão: você está preparado?  

Antes de ler esta revista, responda às questões abaixo. Você encontrará as respostas, indicadas 
por círculos com o número de cada pergunta, nas reportagens a seguir. Boa leitura! 

(novaescola@atleitor.com.br)  

1 - Recusar a matrícula de um aluno por causa de uma deficiência é crime? 

2 - Crianças com deficiência física necessitam de cuidados específicos na hora de se movimentar 
e participar de atividades na escola? 

3 - O professor deve propor atividades escolares mais fáceis para crianças com deficiência? 

4 - Crianças cegas precisam de profissionais especializados que as ajudem a ir ao banheiro e a se 
alimentar na hora das refeições? 

5 - As crianças surdas são totalmente insensíveis ao som? 

6 - Pais de crianças com deficiência podem exigir a matrícula de seus filhos em qualquer escola, 
pública ou privada? 

7 - Quem apresenta comprometimento nos movimentos dos braços e também das pernas tem 
deficiência múltipla? 

8 - Se a criança é cega ou tem baixa visão, é util para ela que a escola tenha placas de 
sinalização nas portas e corredores? 

9 -  Estudantes com deficiência podem ajudar colegas sem deficiência nas atividades? 

10 - Professores da sala regular devem incentivar estudantes sem deficiência a fazer parte do 
processo de inclusão de colegas com deficiência? 

11 - A criança surda, com atendimento especializado, pode aprende a escrever no mesmo ritmo 
que as demais? 

12 - A criança cega tem condições de reconhecer o rosto dos colegas de classe? 

13 - Professores da sala regular podem adaptar materiais para facilitar a participação de 
estudantes com deficiência? 

14 - Os estudantes com deficiência devem opinar sobre as medidas adotadas para apoiá-los na 
escola regular? 

15 - Crianças cegas podem participar das aulas de Educação Física? 

16 - Estudantes com deficiência mental conseguem desenvolver as habilidades de ler, escrever e 
fazer contas e ser independentes? 

17 - Mesmo dominando a língua de sinais, a criança surda pode aprender a falar? 

18 -  Uma escola só pode ser considerada inclusiva quando tem crianças com deficiência? 

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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GESTÃO DO ESPAÇO 

O quebra-cabeça das modalidades organizativas  

Integrar atividades permanentes, sequências didáticas e projetos de ensino requer planejamento e 
conhecimento claro dos conteúdos 

Luiza Andrade (novaescola@atleitor.com.br)  Arthur Guimarães 

Você já sabe o que ensinar ao longo do ano com base nas expectativas de aprendizagem de cada 
disciplina. Falta agora saber como colocar tudo isso em prática no dia-a-dia da sala de aula. A 
pesquisadora argentina Delia Lerner classificou o trabalho em classe em três grandes blocos - 
atividades permanentes, sequências didáticas e projetos didáticos -, que hoje são conhecidos 
como modalidades organizativas. Como em um jogo de encaixar peças, planejar o uso dos três ao 
longo do ano exige visão global do processo e capacidade de projetar cenários e encadear 
situações, pois eles são módulos complementares que podem ser interligados ou usados 
separadamente, em montagens que devem levar em consideração os objetivos e os conteúdos a 
trabalhar.  
 
"Toda essa rede de atividades tem de estar desenhada antes mesmo de começar o ano letivo. De 
preferência, numa tabela. O ideal é começar do todo e ir aos poucos, criando as ramificações. 
Fazer esse tipo de previsão ajuda a guiar os passos, evita a sobreposição de assuntos e clareia o 
ponto de partida e o de chegada", explica Andrea Guida, coordenadora pedagógica do Centro de 
Educação e Documentação para Ação Comunitária.  
 
Para ela, esse tipo de organização deve ser compartilhado por todos os professores, 
independentemente de série ou disciplina. "Planejar dessa forma ajuda a pensar o progresso dos 
alunos e favorece a retomada consciente de conteúdos durante a vida escolar. Se determinada 
turma leu muitos contos de fadas no 1º ano, vai realizar mais facilmente um projeto de produção 
de um livro quando chegar ao 2º", exemplifica. "Mas estabelecer esse tipo de rotina não significa 
criar uma camisa de força. A ideia é programar cada detalhe, com materiais e abordagens pré-
analisadas e estudadas, mas saber que imprevistos podem surgir."  
 
As definições e especificidades de cada uma das modalidades organizativas são bem claras. As 
atividades permanentes devem ser realizadas regularmente (todo dia, uma vez por semana ou a 
cada 15 dias). Normalmente, não estão ligadas a um projeto e, por isso, têm certa autonomia. As 
atividades servem para familiarizar os alunos com determinados conteúdos e construir hábitos. 
Por exemplo: a leitura diária em voz alta faz com que os estudantes aprendam mais sobre a 
linguagem e desenvolvam comportamentos leitores. Ao planejar esse tipo de tarefa, é essencial 
saber o que se quer alcançar, que materiais usar e quanto tempo tudo vai durar. Vale sempre 
contar para as crianças que a atividade em questão será recorrente - ao longo do semestre ou 
mesmo do ano todo.  
 
Já a sequência didática é um conjunto de propostas com ordem crescente de dificuldade. Cada 
passo permite que o próximo seja realizado. Os objetivos são focar conteúdos mais específicos, 
com começo, meio e fim (por exemplo, a regularidade ortográfica). Em sua organização, é preciso 
prever esse tempo e como distribuir as sequências em meio às atividades permanentes e aos 
projetos. É comum confundir essa modalidade com o que é feito no dia-a-dia. A questão é: há 
continuidade? Se a resposta for não, você está usando uma coleção de atividades com a cara de 
sequência.  
 
Por fim, temos o projeto didático, modalidade que muitas vezes se confunde com os projetos 
institucionais (que envolvem a escola toda). Suas principais características são a existência de um 
produto final e objetivos mais abrangentes. Os erros mais comuns em sua execução são certo 
descaso pelo processo de aprendizagem, com um excessivo cuidado em relação à chamada 
culminância.  
 

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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"A feira de ciência ou a olimpíada escolar são exemplos marcantes. É comum encontrar muita 
torcida nas quadras sem que os estudantes tenham de fato aprendido Ciências ou desenvolvido 
habilidades esportivas. A proposta não é fazer algo bonito, mas conduzir uma série de tarefas que 
resultem em algo concreto", orienta Andrea. "A integração com outros professores é indicada em 
alguns projetos por permitir a troca de experiências. Mas é essencial sempre envolver a 
coordenação pedagógica."  
 
Nos projetos de ensino, há ainda a pretensão de atingir propósitos didáticos e sociais. Um 
exemplo é o projeto de leitura e escrita em que a classe produz um livro de receitas (além de 
aprender a ler e escrever, a criança tem a oportunidade de mostrar aos familiares como aproveitar 
melhor os alimentos). Confira nas próximas páginas alguns exemplos de como conciliar as 
modalidades organizativas em cada uma das disciplinas do Ensino Fundamental. 

Arte  
Pintura em análises de obras e em atividades práticas  
 
No 1º e 2º ano do Ensino Fundamental, as aulas de Arte podem ser planejadas com sequências 
didáticas. A que trata da pintura, com duração de aproximadamente um mês, pode iniciar o 
trabalho. Antes de mais nada, o professor apresenta a proposta, os objetivos e os materiais a ser 
utilizados (tipos de suporte, ferramentas e tintas). O pincel é o primeiro instrumento abordado. "O 
educador conta um pouco sobre a história dele e mostra algumas imagens de telas de diferentes 
estilos, de autoria de Monet, Seurat, Van Gogh e Nuno Ramos, por exemplo", sugere Mariza 
Szpigel, selecionadora do Prêmio Victor Civita - Educador Nota 10.  
 
O docente pode propor que as crianças observem variados tipos de pincelada: as pequenas, as 
grossas, as imperceptíveis, os pontinhos etc. O próximo passo é colocar a turma para testá-las, 
mas ainda somente com uma cor de guache. Na segunda aula, a proposta é aumentar a 
dificuldade, trabalhando com o rolinho e o pincel e cores diferentes. Após a realização dessas 
pinturas, o ideal é selecionar resultados bem distintos para a análise. Como a turma procedeu em 
relação ao uso das cores? Fez mistura? Quais foram usadas? Não fez? Adotou justa ou 
sobreposição? "É importante que os alunos discutam as formas de utilização das ferramentas e 
digam quais acharam melhor para pintar áreas grandes e quais para figuras", diz.  
 
Na terceira e última etapa, a tarefa é usar rolinho e pincel grosso e fino. O momento seguinte é 
dedicado à ref lexão sobre as variáveis estudadas no processo. "Se um aluno disser que o rolinho 
é bom para pintar o fundo, vale solicitar que todos procurem um trabalho em que isso aconteceu", 
sugere Mariza. Apesar da diversidade analisada, é importante que uma atividade permanente de 
pintura permeie a sequência. "A turma coloca em prática as técnicas de que mais gostou. Ajuda a 
individualizar a criação."  
 
O uso de diferentes materiais é trabalhado com turmas de 1º e 2º anos em uma sequência 
didática de um mês de duração, com complexidade progressiva. Enquanto testam os jeitos de 
pintar, os alunos desenvolvem a individualidade de criação em atividades permanentes 

Língua Portuguesa  
Projeto para fazer um jornal da classe prevê muita leitura  
 
A leitura e a produção de textos são conteúdos a ser trabalhados durante todo o ano. Textos 
jornalísticos, especificamente, podem ser abordados em um projeto anual com alunos de 8º e 9º 
anos. O produto final é o jornal da classe. Uma atividade permanente de leitura desse tipo de 
mídia é essencial para permear todo o primeiro semestre. "O professor ou os estudantes podem 
trazer diária ou semanalmente jornais para serem lidos e debatidos em conjunto", sugere Heloisa 
Ramos, formadora do projeto Letras de Luz, da Fundação Victor Civita. Dessa forma, os 
estudantes vão aprender os jargões jornalísticos e as particularidades dessa produção, como o 
uso de legendas, subtítulos e olhos de página.  
 
No segundo semestre, Heloisa sugere tratar de diferentes gêneros: notícia, entrevista, crônica ou 
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editorial. A ordem pode variar desde que se assegure que as etapas não sejam feitas em paralelo. 
"Cada uma pode levar cerca de dois meses. O importante é ter consciência de que elas são 
independentes e têm seu fim", argumenta. Para que os alunos aprendam efetivamente a escrever 
os quatro tipos de texto, é necessário planejar diversas sequências didáticas em que são 
abordados os perfis de cada um.  
 
No estudo sobre as notícias, por exemplo, a sequência pode começar com uma discussão sobre o 
que os estudantes já sabem sobre o gênero. Em seguida, o ideal é, com base nesses diversos 
modelos, analisar as características do gênero e elencá-las. Depois, vêm as produções textuais 
com esse modo de escrita jornalística, em que são trabalhados conteúdos, como a pontuação. "A 
avaliação é primordial para saber se houve avanço." Depois de sequências sobre os outros tipos 
de texto a ser abordados, os alunos devem estar aptos a compreender os formatos e propósitos e 
produzir dentro de suas características. A montagem do jornal, produto final do projeto serve para 
comunicar o que foi aprendido.  
 
Para trabalhar a produção e análise de textos jornalísticos com alunos de 8º e 9º anos, é possível 
fazer um projeto para criar um jornal. Dele, derivam sequências didáticas para estudar notícia, 
entrevista, crônica etc. Uma atividade permanente de leitura ajuda a criar familiaridade com esse 
portador  
 
Matemática  
Trabalhar o cálculo mental sem decorar resultados  
 
Ao trabalhar o cálculo mental com turmas de 4º ano, o professor precisa ter em mente que é 
necessário organizar o tempo em atividades permanentes e sequências didáticas. Na primeira 
modalidade, entram situações que favorecem a memorização de resultados - como as tabuadas - 
e ajudam o aluno a responder, rapidamente, os resultados de algumas contas.  
 
No momento da atividade permanente, o professor pode organizar, por exemplo, situações que 
envolvam a multiplicação por 10. "Para as crianças, é mais simples realizar cálculos com números 
que tenham a unidade seguida de zeros, os chamados números redondos", explica Priscila 
Monteiro, formadora de professores e selecionadora do Premio Victor Civita Educador Nota 10. É 
importante deixar, por um tempo, os resultados desses cálculos disponíveis para a consulta 
depois fazer atividades que permitam sistematizá-los e organizá-los, procurando sempre a 
memorização.  
 
Simultaneamente, trabalhe com sequências didáticas de cálculo mental. Esse tipo de cálculo 
depende de alguns resultados de memória, que devem ser trabalhados permanentemente. Por 
exemplo, para calcular 525 + 325, os alunos usam resultados parciais conhecidos: 500 + 300 = 
800 e 25 + 25 = 50, logo, 525 + 325 = 850. "O aluno não precisa decorar tudo. Cabe ao professor 
trabalhar uma sequência didática que o ajude, por meio do cálculo mental, a encontrar resultados 
que não foram memorizados", afirma Priscila. Nesse sentido, o arredondamento pode ser 
bastante útil. "Se um aluno precisa calcular 6 x 9 e não sabe quanto é, pode pensar em 6 x 10 e 
subtrair 6", exemplifica.  
 
Para desenvolver essa estratégia, são necessárias cerca de oito aulas. Em seguida, inicia-se o 
trabalho com outro conteúdo específico, em uma nova sequência que desenvolva outras formas 
de arredondamento, por exemplo.  
 
O cálculo mental pode ser trabalhado com turmas de 4º série em diversas sequências didáticas 
com duração de oito aulas, que vão se sucedendo com a abordagem de conteúdos específicos. 
Atividades permanentes de memorização ajudam por permitir que as crianças respondam 
rapidamente 

 História  
Debate e eleição simulada para compreender o que é democracia  
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Construção de uma sociedade democrática, representatividade e divisão de poder são conceitos 
essenciais da disciplina. O trabalho com eles - com turmas de 8º e 9º anos - ganha força em anos 
eleitorais. Contudo, estudos sobre a Revolução Francesa e a organização de sociedades como a 
egípcia, a grega e a romana também dão abertura para introduzir os temas e relacioná-los com a 
atualidade. O trabalho dura dois meses.  
 
Muitas escolas aproveitam para simular uma votação para prefeito, governador ou presidente 
entre os alunos ou mesmo para eleger um representante da classe junto ao conselho. Flavia 
Aidar, consultora e selecionadora do Premio Victor Civita Educador Nota 10, afirma que essas 
iniciativas são válidas, porém não é preciso forçar uma situação de eleição se ela não se justificar: 
"Cabem como produto de um projeto sobre o tema um debate sobre plataformas de governo ou 
uma eleição".  
 
Como atividade permanente, ocupando de 20 a 30% de cada aula, Flavia indica a leitura de textos 
de pensadores de diversas correntes que tratem de conceitos de representatividade e ideologia. 
Em períodos eleitorais, o acompanhamento no noticiário é outra excelente forma de o professor 
mostrar como são construídas as plataformas dos partidos e compará-las.  
 
Sequências didáticas devem ser reservadas para tratar de conteúdos específicos, como o 
conceito de democracia e suas modalidades, sistemas de governo (parlamentarismo, 
presidencialismo etc.), tipos de poder (aristocracia, ditadura etc.), classes de estado (colônia, 
federação etc.), divisão de poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo) e de processos (eleição, 
golpe, revolução, plebiscito, referendo, lobby etc.).  
 
Na organização da eleição ou do debate, é preciso prever como uma das etapas a elaboração de 
plataformas políticas a ser expostas, assim como a confecção de urnas, cédulas e material de 
campanha.  
 
A leitura regular de textos teóricos e do noticiário político, junto com sequências didáticas para 
aprofundar conceitos como sistemas de governo e divisão de poderes, ajuda a turma de 8º e 9º 
anos a entender assuntos importantes da disciplina, num projeto sobre a democracia com duração 
bimestral  
 
Educação Física  
Atletismo se aprende na quadra - e também com estudo  
 
Quer oferecer aulas de Educação Física que tenham mais do que simplesmente jogos? Fabio Luiz 
D’Angelo, coordenador pedagógico do Instituto Esporte e Educação, de São Paulo, sugere um 
projeto para turmas de 7º e 8º anos sobre atletismo com dois produtos finais: um festival 
envolvendo as diferentes turmas participantes e um painel coletivo organizado com base em 
pesquisas realizadas em livros, jornais, revistas e internet. Assim, além de propiciar o contato dos 
estudantes com várias modalidades atléticas e desenvolver habilidades motoras, você ajuda a 
moçada a ampliar seus conhecimentos e a fazer uma leitura crítica do esporte.  
 
D'Angelo sugere organizar o projeto em 22 aulas, divididas em diagnóstico, vivências e 
finalização. Reserve as duas primeiras para o diagnóstico, que será o ponto de partida do painel. 
Perguntas como "O que vocês conhecem sobre esse esporte?", "Quais as modalidades que o 
compõem?", "Onde foi inventado?", "Quais os espaços necessários para a prática?", "Quais as 
capacidades e habilidades envolvidas no esporte?" são ótimas para motivar a garotada.  
 
A etapa das vivências pode ser planejada em três blocos - com as modalidades corrida, salto e 
arremesso. Use cinco aulas para cada um. Assim, é possível explorar todas as variantes: 
revezamento, corrida com obstáculos, arremesso de peso, salto com vara etc. "Quando a moçada 
realiza as atividades, aprimora as habilidades motoras específicas." Em paralelo, com as 
pesquisas e o painel de registros, todos são incentivados a conhecer mais sobre o esporte.  
 
No fim do projeto, organize um minifestival. Divididos em comissões (de divulgação, inscrições, 
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tabelas etc.), os alunos ganham mais uma chance de ser avaliados - agora por indicadores 
atitudinais, como responsabilidade e comprometimento, que, junto com o painel coletivo, ajudam a 
aferir se a turma aprendeu sobre o atletismo.  
 
As turmas de 7º e 8º anos vão fazer pesquisas sobre diferentes modalidades, se exercitar na pista 
e montar um grande painel para mostrar aos colegas como é importante desenvolver uma cultura 
esportiva ampla. O projeto sugerido nesta página tem duração prevista de 22 aulas 

Geografia  
Visita, jornais e entrevistas ensinam sobre o bairro  
 
Conhecer o bairro em torno da escola faz parte do conteúdo a ser ensinado no 4º e 5º ano com o 
objetivo de introduzir o estudo da cartografia e a da linguagem verticalizada. O tema pode ser 
explorado por aproximadamente um mês, em uma sequência didática composta de cinco aulas 
mesclada com uma atividade permanente, que deverá ser realizada uma vez por semana. Ela 
servirá para enriquecer o trabalho e colocar os alunos em contato com outras fontes de 
conhecimento. São opções ler um jornal do bairro ou realizar entrevistas com os moradores uma 
vez por semana.  
 
Na primeira etapa da sequência, devese pedir que os alunos desenhem o bairro, incluindo os 
elementos principais. O que eles conhecem ao redor da escola? Registrar a impressão deles 
sobre o tema após um debate é essencial. Na segunda aula, os alunos são levados a uma 
excursão pelos arredores. Vale chamar a atenção para os pontos citados na primeira aula e 
também para as localidades desconhecidas. Ao voltar para a sala, os estudantes registram o que 
viram no passeio e verificam se isso se relaciona de alguma forma ao que foi lido ou contado nas 
entrevistas.  
 
Na terceira aula, introduz-se o ensino da cartografia. Com a ajuda dos registros, os estudantes 
desenham as ruas visitadas e traçam itinerários. Sueli Furlan, formadora de professores e 
selecionadora do Prêmio Victor Civita - Educador Nota 10, diz que na hora de desenhar, por 
exemplo, é preciso ensinar que, se a rua é vista de cima, as casas devem aparecer só com o 
telhado.  
 
Na quarta aula, dividem-se os alunos em grupos de quatro. Eles devem escrever um texto 
relacionando as informações obtidas com a atividade e o desenho realizado por um dos colegas. 
Na última aula da sequência, cada equipe apresenta seu desenho e o que aprendeu sobre o 
bairro. Comparar o registro da atividade inicial com o texto final é uma boa forma de avaliação.  
 
A cartografia e a linguagem verticalizada são vistas em um estudo do bairro durante uma 
sequência didática de um mês. Uma atividade permanente - leitura de jornais ou entrevistas com 
moradores - coloca os alunos do 4º e 5º ano em contato com diferentes fontes de conhecimento  
 
Ciências  
Pesquisa é fundamental antes das saídas a campo  
 
Em Ciências, a sugestão de como utilizar as modalidades organizativas ao longo do ano é um 
trabalho sobre os diferentes biomas brasileiros com as turmas de 4º e 5º anos. Ao fim do projeto, 
a garotada vai fazer uma exposição (que tal durante a Semana do Meio Ambiente, em junho?) 
para apresentar os temas pesquisados - em sala de aula e também num estudo do meio.  
 
Cada etapa pode durar de quatro a seis aulas. Para começar, leve informações sobre o assunto: 
um mapa do Brasil para apontar a extensão desse bioma, com destaque para o relevo e a 
vegetação. Textos sobre os problemas mais comuns vão ajudar a garotada a se interessar pelo 
tema. "Muitos alunos podem não ter informações sobre esses fatos, daí a necessidade de 
apresentá-los", explica Pricila Melo, coordenadora de unidade de séries iniciais da Sangari Brasil.  
 
O próximo passo é pesquisar em jornais, livros e sites informações sobre a região escolhida. A 
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seguir, promova uma apresentação coletiva dos dados colhidos e divida a turma em duplas para 
que seja feito um registro por escrito do que for debatido. Terminada cada etapa, passe para outro 
bioma (mata Atlântica, cerrado etc.). E, durante o semestre, compare as características com a das 
regiões já estudadas.  
 
Como em Ciências o estudo do meio é valorizado, organize uma excursão a um dos biomas. 
Pricila lembra que a atividade é muito mais que um passeio. Por isso, é essencial preparar um 
roteiro que ajude a orientar o olhar das crianças. Além de tudo o que já foi pesquisado nas aulas 
anteriores, prepare perguntas. Como são as árvores? Grandes ou pequenas? E as copas? Como 
é seu tronco? Há sinais visíveis de degradação do ambiente? E desmatamento? Além de um 
caderno para registrar tudo, a turma pode fotografar a área. No fim, reserve algumas aulas para 
montar cartazes com textos e fotos. Em grupos, os jovens podem apresentar tudo o que 
aprenderam.  
 
Ao estudar os biomas brasileiros, apresente às turmas de 4º e 5º anos uma série de conteúdos 
importantes que possam culminar com um estudo do meio, para ver ao vivo o que está sendo 
estudado, e uma exposição sobre o que foi aprendido ao longo do semestre 

Língua Estrangeira  
Ler para entender mais um idioma e conhecer expressões de uso cotidiano  
 
Num mundo em que as fontes de informação são muitas vezes encontradas em outros idiomas, 
uma das principais tarefas do professor é propor a leitura como forma de aumentar a familiaridade 
com a Língua Estrangeira e o aprendizado das expressões mais usadas no dia-a-dia. O trabalho 
dura todo o ano e, para turmas de 6º e 7º anos, uma ótima possibilidade é levar contos de fadas 
para a sala de aula. "Primeiro, porque a garotada já conhece a história na língua materna, o que 
facilita a compreensão. Segundo, porque elas possuem enredos ricos, dos quais pode-se destacar 
passagens para enfocar conteúdos curriculares", argumenta Andrea Vieira Miranda Zinni, 
formadora de professores e selecionadora do Prêmio Victor Civita Educador Nota 10.  
 
O conto A Bela e a Fera em inglês pode ser estudado durante um bimestre por meio de uma 
combinação de modalidades organizativas. A leitura da obra é trabalhada como uma atividade 
permanente, em capítulos. Em cada encontro, o professor chama a atenção para recursos e 
expressões diferentes - as pistas dadas pelas ilustrações e por ele, que deve responder em inglês 
às intervenções da garotada, ajudam no aprendizado sobre o vocabulário e sobre a estrutura 
linguística. Vale utilizar diferentes estratégias para contar a história. "Ler e só mostrar as 
ilustrações à turma, distribuir exemplares para todos ou atuar como narrador enquanto os 
estudantes leem as falas dos personagens", exemplifica Andrea.  
 
Ao longo da atividade, é possível intercalar sequências didáticas, com duração de várias aulas, 
que abordem o uso cotidiano da língua. No caso de A Bela e a Fera, a cena do jantar entre os 
protagonistas serve de base para uma sequência sobre como pedir um prato em um restaurante. 
Nessa situação, o professor trabalha o vocabulário relacionado à comida, as construções 
gramaticais para realizar pedidos e a forma educada de falar nessas ocasiões.  
 
Por causa da crescente importância da internet como um recurso de pesquisa, a leitura em outro 
idioma é competência essencial. Para explorar o dia-a-dia da língua, o professor seleciona um 
gênero, como contos de fadas para turmas de 6º e 7º anos, e trabalha um título durante um 
bimestre. 
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LEITURA 

Literatura, prática e teoria  

(novaescola@atleitor.com.br)  

Um amigo especial  
Síndrome de Down é o tema desta coleção. Em um dos enredos, um menino passa por vários 
questionamentos ao observar a rotina de seu vizinho esquisito. Vencendo a timidez e o 
preconceito, inclusive dos pais, ele conclui que seu amigo Down é apenas diferente.  
EM CLASSE Utilize o livro para valorizar as infinitas diferenças que existem entre cada criança, e 
não para fortalecer a imagem do aluno com síndrome de Down como “o diferente”. Procure fazer 
com que todos se habituem a falar do quanto são diferentes e do quanto isso é estimulante. 
Depois, peça a todos que escrevam ou falem para o grupo aquilo que acham mais diferente em si.  
MEU AMIGO DOWN NA RUA; MEU AMIGO DOWN NA ESCOLA; MEU AMIGO DOWN EM 
CASA, Claudia Werneck, 24 págs. cada um, Ed. WVA, tel. (21) 2493-7610, 15 reais cada um 

Ver e enxergar  
A história de Rodrigo é contada pelo seu melhor amigo, André, o primeiro a perceber que ele era 
cego, mas podia enxergar tudo. O autor não vê desde bebê, mas cresceu empinando pipa e 
brincando de carrinho de rolimã. Só mais tarde conheceu o preconceito e viu que em parte ele se 
deve à desinformação.  
EM CLASSE O livro é um guia prático que inspira atividades em sala. No enredo, a professora 
ajuda todos a entender como Rodrigo enxerga: de olhos vendados as crianças tocam em grãos de 
feijão e em chocolate e ouvem sons como barulho de chaves. Proponha a atividade à sua turma.  
RODRIGO ENXERGA TUDO, Markiano Charan Filho, 36 págs., Ed. Nova Alexandria, tel. (11) 
5571-5637, 28 reais 

Mundão de tons sem fim  
Este é um dos cinco volumes da série Mundinho, para “leitores” de 2 a 5 anos. Com ilustração e 
texto em braile, o livro – que é quadrado só no formato – começa com a descrição das incontáveis 
cores presentes na natureza.  
EM CLASSE Aproveite o exemplo e faça com a turma uma lista de cores ligando-as a frutas, 
flores, animais e outros elementos encontrados na escola, no jardim ou na f eira. Vale também 
trabalhar a idéia do conviver com as diferenças, falando dos habitantes dos hemisférios norte e sul 
ou de pessoas com deficiência.  
UM MUNDINHO PARA TODOS, de Ingrid B. Bellinghausen, 24 págs., Ed. DCL, tel. (11) 3932-
5222, 24 reais 

Da cor de Flicts  
O autor trata o tema da diversidade com muito colorido. Literalmente. No lugar de crianças, ele 
conta a história de Flicts, uma cor rara e triste, que se sente excluída, feia e aflita por não existir 
no mundo nada que seja como ela. Um dia resolve sumir, e o destino de Flicts é uma singela 
surpresa.  
EM CLASSE Peça à turma que recorte muitos papéis de tonalidades diferentes. Com a colagem 
dos pequenos pedaços de papel, a garotada vai fazer uma bandeira representando uma classe 
que inclui todas as cores.  
FLICTS, Ziraldo, 48 págs., Ed. Melhoramentos, tel. (11) 3874-0880, 24 reais 

Diferentes, mas iguais  
Versos e rimas descrevem uma escola onde todos são iguais mesmo sendo diferentes. “Lá na 
minha escola/ninguém é diferente/cada um tem seu jeito/o que importa é ir pra frente”.  
EM CLASSE A última página vale uma cópia colorida ampliada: os versos merecem atenção e o 
lindo desenho pode inspirar uma produção de mural coletivo com fotos 3x4 de todos, formando 
um grande círculo, como um planeta Terra.  

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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NA MINHA ESCOLA TODO MUNDO É IGUAL, Rossana Ramos, 20 págs., Ed. Cortez, tel. (11) 
3864-0404, 13,80 reais 

Oba, escola nova!  
Júlia tem 8 anos e adora ler, brincar com o dicionário e dar nome para tudo, até para três amigas 
especiais: Felizberta e Felizbina, suas muletas, e Joaninha, sua cadeira de rodas. Júlia vai entrar 
numa nova escola e quase não consegue dormir de tão ansiosa, pois antes estudava só com 
crianças com deficiência.  
EM CLASSE Consiga uma cadeira de rodas emprestada e promova passeios pela escola e pela 
vizinhança para detectar obstáculos e propor mudanças para a melhoria do acesso.  
JÚLIA E SEUS AMIGOS, Lia Crespo, 32 págs., Ed. Nova Alexandria, tel.(11) 5571-5637, 23 reais 

Muito prazer, Sílvia!  
Sílvia é uma menina que faz cara feia e bonita, canta, brinca de gangorra e de pirata com a 
mamãe, faz travessuras, fica de castigo, dança com o vovô e cavalga com o papai, nada como um 
peixe... e tudo em uma cadeira de rodas.  
EM CLASSE Depois da leitura, pergunte se algum dos desenhos poderia levá-los a perceber que 
Sílvia não anda. Quando ela brinca de pirata, por exemplo, a mãe segura as pernas dela com as 
próprias pernas.  
ESTA É SÍLVIA, Jeanne Willis e Tony Ross, 32 págs., Ed. Salamandra, tel. (11) 6090-1500, 23,50 
reais 

Ninguém é perfeito  
Um acidente de carro e uma conseqüente paraplegia fazem a vida de Marcella dar uma guinada. 
A menina que arrasava nos jogos de vôlei se transforma numa pessoa triste, revoltada e sem 
esperança. Aos poucos, ela se recupera com a ajuda de diversas pessoas, entre elas o irmão, 
que, no final, conclui “...a gente é como um pedaço da noite. De longe, estrelas perfeitas. De 
perto, estrelas tortas!”  
EM CLASSE Proponha aos jovens que façam um levantamento no bairro sobre a acessibilidade 
física e estimule-os a redigir um relatório e enviá-lo à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência.  
ESTRELAS TORTAS, Walcyr Carrasco, 104 págs., Ed. Moderna, tel. (11) 6090-1300, 23 reais 

Um dia de glória  
Divertida e cheia de lições é a história dos garotos do time reserva de futebol da escola que nunca 
entram em campo, até que, um dia, os titulares pegam caxumba e não podem jogar a final.  
EM CLASSE O texto facilita a dramatização, atividade que pode estimular o difícil exercício de 
colocar-se no lugar do outro, e suscita o debate sobre a tolerância.  
DESPREZADOS F.C., Júlio Emílio Braz, 80 págs., Ed. Saraiva, tel. (11) 3613-3000, 15,90 reais 

Brincadeira de mau gosto  
Jéssica, 10 anos, é negra e enfrenta preconceito racial na escola. Nem a professora considera 
ofensivas as brincadeiras dos colegas. Mas um dia ela reage.  
EM CLASSE Para facilitar o debate, o texto destaca expressões pejorativas e faz refletir se a 
escola garante o crescimento intelectual e afetivo de crianças negras.  
TRAMAS DA COR: ENFRENTANDO O PRECONCEITO NO DIA-A-DIA ESCOLAR, Rachel de 
Oliveira, 112 págs., Ed. Selo Negro, tel. (11) 3872-3322, 22 reais 

Medos e amizades  
Antônia e H são amigos, mas diferentes. Ela fala demais e ele de menos. Ele adora ler e ela só 
abre os livros que a professora manda. Ele faz o tipo bonitão e ela aquela em quem ninguém 
repara. Quando começam a confiar um no outro, passam a compartilhar seus medos.  
EM CLASSE Pergunte: o diferente pode causar medo? Peça aos alunos que respondam sem se 
identificar e troquem entre si as redações. Depois, cada um se manifesta sobre o medo do outro e 
diz o que pode ser feito para superá-lo.  
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AMIGO SE ESCREVE COM H, Maria Fernanda Heredia, 128 págs., Ed. Nova Fronteira, tel. (21) 
2537-8770, 19 reais 

Quer saber mais?

BIBLIOGRAFIA  
INFANTO-JUVENIL  
A Cabeleira de Berenice, Leusa Araújo, 288 págs., Ed. SM, (11) 3847-8920, 21 reais  
 
Dorina Viu, Cláudia Cotes, 24 págs., Ed. Paulinas, tel. (11) 2125-3549, 16,60 reais  
 
Felicidade Não Tem Cor, Júlio Emílio Braz, 64 págs., Ed. Moderna, tel. 0800-172002, 21,50 reais  
 
Nós, Os Cegos, Enxergamos Longe, Franz-Joseph Huaining, 32 págs, Ed. Scipione,tel. (11) 0800-
161700, 23,90 reais  
 
Tudo Bem Ser Diferente, Todd Parr, 40 págs., Ed. Panda Books, tel. (11) 3088-8444, 25,90 reais  
 
FORMAÇÃO  
Atividade Física Adaptada, Eliane Meuerberg-deCastro, 595 págs., Ed. Tecmedd, tel. (16) 3512-
5500, 89 reais  
 
Escola Plural – A Diversidade Está na Sala, Maria Nazaré Mota de Lima (org.), 120 págs., Ed. 
Cortez, tel. (11) 3864-0404, 14 reais  
 
Inclusão: Construindo uma Sociedade para Todos, Romeu Kazumi Sassaki, 176 págs.,Ed. 
WVA, tel. (21) 2493-7610, 35 reais  
 
Inclusão e Avaliação na Escola de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais, Hugo 
Otto Beyer, 128 págs., Ed. Mediação, tel. (51) 3330-8105, 32 reais  
 
Inclusão Escolar – Pontos e Contrapontos, Maria Teresa Eglér Mantoan, Rosângela Gavioli 
Prieto e Valéria Amorim Arantes (org.), 104 págs.,Ed. Summus, tel. (11) 3872-3322, 22,90 reais  
 
Leitura e Escrita no Contexto da Diversidade, Ana Claudia Balieiro Lodi, Kathryn Marie 
Pacheco Harrison e Sandra Regina Leite de Campos (orgs.), 112 págs., Ed. Mediação, 32 reais  
 
Quem Cabe no Seu Todos?, Claudia Werneck, 236 págs, Ed. WVA, 30 reais  
 
Resgatando o Passado: Deficiência como Figura e Vida como Fundo, Lígia Assumpção 
Amaral, 174 págs., Ed. Casa do Psicólogo,tel. 3034-3600, 25 reais  
 
INTERNET  
O site www.braillevirtual.fe.usp.br oferece um curso on-line de braile para videntes.  
 
Em www.derdic.pucsp.br, você encontra dicas de cursos para profissionais da Educação, 
oferecidos pelo Derdic, centro de referência no tratamento de distúrbios da audição, da voz e da 
linguagem.  
 
A Rede Saci oferece em www.saci.org.br chats e listas de discussão sobre a inclusão social e 
dicas sobre a utilização de softwares para quem tem deficiência.  
 
Veja projetos de inclusão e indicações de materiais pedagógicos para crianças com deficiência em 
www.vezdavoz.com.br  
 
Conheça uma lista de livros didáticos e paradidáticos em braile e falados no site 
www.fundacaodorina.org.br  

http://www.braillevirtual.fe.usp.br/
http://www.derdic.pucsp.br/
http://www.saci.org.br/
http://www.vezdavoz.com.br/
http://www.fundacaodorina.org.br/
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No site www.laramara.org.br, você confere os serviços de desenvolvimento e inclusão de pessoas 
com deficiência visual.  
 
Em www.sosdown.com, pais e educadores aprendem sobre o relacionamento com pessoas que 
têm síndrome de Down.  
 
O site www.defnet.org.br esclarece o leitor sobre causas, efeitos e tipos de paralisia cerebral. 

http://www.laramara.org.br/
http://www.sosdown.com/
http://www.defnet.org.br/
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INCLUSÃO SOCIAL E PROFISSIONAL 

Educadores como você  

Carla anda de cadeira de rodas. George é cego. Rodrigo e Patrícia são surdos. Débora tem 
síndrome de Down. Além de possuírem algum tipo de deficiência, eles têm mais coisas em 
comum: cresceram numa época em que inclusão ainda era uma palavra que não significava a 
total integração à escola e à sociedade de pessoas com necessidades educacionais especiais. 
Mesmo assim, os cinco lutaram contra preconceitos, conquistaram espaço no mercado de 
trabalho e hoje são EDUCADORES COMO VOCÊ 

Meire Cavalcante (novaescola@atleitor.com.br)  

Voltar a sonhar

A dor que a professora Carla Costa Kind da Silva sentiu nas costas numa 
noite de1994 foi tão intensa que ela desmaiou. Quando acordou, no 
centro de tratamento intensivo de um hospital do Rio de Janeiro, ela não 
mexia nem o pescoço. Segundo os médicos, uma inflamação na medula 
tinha deixado Carla paralisada para sempre. "Senti que era o fim de meus 
sonhos." Aos 23 anos, Carla estava noiva havia três meses, tinha mais 
um ano para se formar em Ciências Sociais e planejava fazer mestrado... 
Sem perspectiva de melhora, ela propôs o fim do noivado, mas o 
bombeiro Sérgio Sousa da Silva não quis nem ouvir seus argumentos e 
tomou uma decisão radical. Mudou-se para a casa dela e começou a 
estudar acupuntura, shiatsu, ioga, fitoterapia e fisioterapia para ajudá-la 
no tratamento. Tão misteriosa quanto o aparecimento da doença tem sido 
sua recuperação. Contra todas as previsões, em seis meses ela 
movimentava os braços e hoje consegue ficar em pé sobre uma das 
pernas. Aceitar as limitações não foi fácil. No início, ela não queria sair de 
casa por vergonha da cadeira de rodas, mas a família decidiu "arrastá-la". Sábia decisão. Dali em 
diante, sua postura mudou. Carla retomou os estudos e lutou para voltar a lecionar. Há seis anos, 
casou-se com Sérgio - de véu e grinalda - e teve o prazer de entrar na igreja andando, amparada 
pelos pais. Há dois anos, deu à luz André Luiz, deixando muita gente espantada. Assim como 
cuida do filho, Carla dá conta da turma de Educação Infantil do CIEP Yuri Gagarin, onde nem tudo 
está adaptado à sua condição. A rampa de entrada é íngreme e perigosa, mas na sala há espaço 
para circular com a cadeira de rodas. Hoje, aos 35 anos, ela faz valer seus direitos, exerce com 
prazer a profissão que escolheu e encara a vida com alegria. 

 
Carla Costa Kind da Silva, 
professora. Foto: Ricardo 
Beliel 

Pela luz dos olhos dele

Ao visitar uma escola, no final de 2004, o então estudante de História 
George Gomes de Oliveira ouviu de um aluno:  
- Você não enxerga nada?  
- Nada, nadinha...  
- E vai dar aula pra gente no ano que vem?  
- Pode ser. Por quê?  
- Vixe! Já pensou se você entrar na sala e todos nós sairmos de 
mansinho?  
- Eu não enxergo um palmo à frente do nariz.Aliás, nem o nariz eu 
enxergo. Mas sei dar aula direitinho!  
Com esse mesmo bom humor, o professor Georges e apresentou no 
ano passado às 12 turmas da EE Francisco de Paula Antunes, em 
Brasília de Minas, a 450 quilômetros de Belo Horizonte. Ele perdeu a 
visão do olho direito aos 6 anos, ao cair de um cavalo. Aos 12, a retina 
esquerda também o deixou na mão. Desanimado, parou de estudar. O 

 
George Gomes de Oliveira, 
estudante. Foto: Leo Drumond/ 
Agência Nitro 
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garoto voltou à escola só aos 19 anos, quando fez supletivo e aprendeu braile. Seu sonho era 
fazer Processamento de Dados. "Queria usar softwaresque obedecessem a comandos de voz." 
Aprovado na seleção, não pôde fazer o curso, pois a escola técnica não estava preparada para 
receber cegos. Que decepção! No Ensino Médio, conheceu um professor de História que, para 
driblar a gagueira, entrava na sala declamando a matéria. "Essa estratégia fantástica me fez 
pensar em lecionar." Um outro professor, de Física, sugeriu que ele gravasse as aulas. Um santo 
conselho. Hoje seu acervo tem mais de 350 fitas, incluídas as da faculdade. Passar no vestibular 
da Universidade Estadual de Montes Claros foi moleza. "Só percebemos que George era cego no 
quinto dia de aula", lembra Leandro Mendes, colega de graduação e de profissão. Professor 
conservador, em sua própria avaliação, George, 33 anos, decora o conteúdo por tópicos depois 
de ouvi-los nas fitas. Em classe, dita para uma aluna, que passa tudo no quadro - para onde ele 
aponta durante as explicações, como se estivesse destacando alguma informação. Só nos dias de 
prova Leandro vem ajudá-lo. "É para ver se ninguém está colando." 

"Eu gosto de ensinar"

Patrícia Alessandra Luciano Campos, 31 anos, é pura 
tranqüilidade. O marido, Rodrigo César Baltazar Campos, 35, é 
agitado e grande contador de histórias. Os dois são surdos e ainda 
eram adolescentes quando se conheceram. Hoje vivem num 
espaçoso apartamento em Florianópolis com o filho, Lucas. O 
garoto, de 6 anos, é muito apegado aos pais, apesar de eles se 
comunicarem em uma língua diferente. Lucas ouve perfeitamente. 
Para que desenvolvesse a fala, contou com o estímulo dos avós e 
da babá e foi para a escola logo depois do primeiro aniversário. Ele 
ainda não conhece muito bem a Língua Brasileira de Sinais (libras), 
mas vai aprender. Afinal, a mãe é professora da matéria. "Foi ela 
quem me ensinou libras", recorda Rodrigo, que, quando garoto, 
enfrentou muitos problemas na escola. Língua de sinais, naquele 
tempo, nem pensar! A dificuldade em Língua Portuguesa o levou a 
ser reprovado várias vezes. Patrícia também enfrentou desafios. 
Os pais dela, assim como os de Rodrigo, queriam que Patrícia só 
fosse oralizada (aprendesse a falar). Ela até consegue falar um pouco e, quando não se faz 
entender, usa mímica, aponta ou escreve. Mas, rebelde como qualquer adolescente, aprendeu 
libras escondido. Em março, o casal se formou em Pedagogia e sabe bem o valor de uma escola 
preparada para lidar com as diferenças. Além da linguagem de sinais, Patrícia ensina Língua 
Portuguesa para os alunos surdos da Escola Básica Donícia Maria da Costa. Rodrigo trabalha na 
administração da empresa da família e começou este ano a dar aulas de Matemática na sala de 
apoio da mesma escola. "Meu maior orgulho foi ver uma aluna da 7a série tirar10 na prova. Ela só 
tinha notas vermelhas", conta. Na foto, Rodrigo diz com as mãos: "Eu gosto". E Patrícia, completa: 
"De ensinar". 

Questão de estímulo

"Tenho síndrome de Down e não quero ser discriminada. Vim cursar o 
Magistério e vou até o fim." Assim Débora Araújo Seabra de Moura se 
apresentou aos colegas na EE Luís Antônio, em Natal. Apesar da 
atitude firme, enfrentou professores que a consideravam incapaz e 
colegas que abusavam de sua bondade. Débora escreveu uma carta 
para a diretora relatando o tratamento de que era vítima. Ao se formar, 
mandou convite para todos os antigos mestres. Os pais, a advogada 
Margarida e o psicanalista José Robério, comemoraram mais essa 
etapa de luta por espaços e estimulação que começou quando a filha 
nasceu. A equipe da Escola Doméstica - onde ela cursou parte do 
Ensino Fundamental - ofereceu classes para a jovem estagiar. "Queríamos ajudá-la... Que 
paternalismo! É ela quem nos ensina, e muito", diz a vice-diretora, Cristine Rosado. Débora, 25 
anos, é professora auxiliar de uma turma com 27 crianças, de 3 e 4 anos. Trabalha como 

 
Patrícia Alessandra Luciano Campos 
e Rodrigo César Baltazar Campos. 
Foto: Tarcisio Mattos 

 
Débora Araújo Seabra de Moura. 
Foto: Luis Moraes 
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voluntária porque, se for registrada, perde o direito a pensão em caso de morte dos responsáveis 
(os pais lutam para mudar a lei). Débora faz o planejamento das aulas com a professora titular e, 
com uma orientadora pedagógica, em casa, pesquisa e traça metas individuais. Ela mantém um 
diário em que anota tudo o que acontece na escola. "Tenho um aluno agressivo. Se ele continuar 
assim, vai ficar sem amigos", escreveu no ano passado. Ela conversou com o menino e com os 
pais dele. No final do ano, o garoto havia mudado. "Fiquei emocionada quando ele me disse que 
eu era ótima professora." 
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LEGISLAÇÃO 

As leis sobre diversidade  

Nem sempre quem tem deficiência está matriculado na escola regular. Para reverter esse quadro, 
é fundamental que pais e educadores conheçam a legislação 

Meire Cavalcante (novaescola@atleitor.com.br)  

“Desculpe, não estamos preparados.” Pais de crianças com 
deficiência precisam saber: argumento como esse não pode impedir 
o filho de estudar.Professores e gestores devem lembrar: não há 
respaldo legal para recusar a matrícula de quem quer que seja.As 
leis que garantem a inclusão já existem há tempo suficiente (leia 
abaixo) para que as escolas tenham capacitado professores e 
adaptado a estrutura física e a proposta pedagógica. “Não aceitar 
alunos com deficiência é crime”, alerta Eugênia Augusta Gonzaga 
Fávero, procuradora da República em São Paulo. A legislação 
brasileira garante indistintamente a todos o direito à escola, em 
qualquer nível de ensino, e prevê, além disso, o atendimento 
especializado a crianças com necessidades educacionais especiais. 
Esse atendimento deve ser oferecido preferencialmente no ensino 
regular e tem nome de Educação Especial. A denominação 
é confundida com escolarização especial. Esta ocorre quando a 
criança freqüenta apenas classe ou escola que recebe só quem tem 
deficiência e lá aprende os conteúdos escolares. Isso é ilegal. Ela deve ser matriculada em escola 
comum, convivendo com quem não tem deficiência e, caso seja necessário, tem o direito de ser 
atendida no contraturno em uma dessas classes ou instituições, cujo papel é buscar recursos, 
terapias e materiais para ajudar o estudante a ir bem na escola comum. Esse acompanhamento – 
a Educação Especial – nada mais é que um complemento do ensino regular.  

 
Rampas de acesso: adaptar a 
estrutura física para possibilitar a 
locomoção de alunos e funcionários 
que andam de cadeira de rodas é 
dever de toda escola. Foto: Tarciso 
Mattos 

Alguns estados, porém, estão reconhecendo essas escolas como de Ensino Fundamental 
Especial, o que não é previsto em lei, para facilitar o repasse de verbas do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), contrariando 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A situação pode mudar com a 
regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). 
Segundo Cláudia Dutra, secretária de Educação Especial do Ministério da Educação, há 
negociações para aumentar o por- } centual diferenciado para o aluno com necessidades 
educacionais especiais. Os recursos devem financiar a escolarização da criança no ensino regular 
e o atendimento especializado em turno distinto. “Se a rede não oferecer esse serviço, o repasse 
poderá ser feito para instituições sem fins lucrativos, desde que elas estabeleçam convênios com 
as Secretarias de Educação e cumpram exclusivamente o papel de apoiar a escolarização, e não 
de substituí-la”, conclui Cláudia. 

Várias leis e documentos internacionais estabeleceram os Direitos das pessoas com deficiência 
no nosso país. Confira alguns deles

1988 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
Prevê o pleno desenvolvimento dos cidadãos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação; garante o direito à escola para todos; e coloca como 
princípio para a Educação o “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um”. 
 
1989 
LEI Nº 7.853/89 

mailto:novaescola@atleitor.com.br
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Define como crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de um estudante 
por causa de sua deficiência, em qualquer curso ou nível de ensino, seja ele público ou privado. A 
pena para o infrator pode variar de um a quatro anos de prisão, mais multa. 

1990 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA) 
Garante o direito à igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, sendo o 
Ensino Fundamental obrigatório e gratuito (também aos que não tiveram acesso na idade própria); 
o respeito dos educadores; e atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular.  

1994 
DECLARAÇÃO DE SALAMANCA 
O texto, que não tem efeito de lei, diz que também devem receber atendimento especializado 
crianças excluídas da escola por motivos como trabalho infantil e abuso sexual. As que têm 
deficiências graves devem ser atendidas no mesmo ambiente de ensino que todas as demais. 

1996 
LEI E DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LBD) 
A redação do parágrafo 2o do artigo 59 provocou confusão, dando a entender que, dependendo 
da deficiência, a criança só podia ser atendida em escola especial. Na verdade, o texto diz que o 
atendimento especializado pode ocorrer em classes ou em escolas especiais, quando não for 
possível oferecê-lo na escola comum. 

2000 
LEIS Nº10.048 E Nº 10.098 
A primeira garante atendimento prioritário de pessoas com deficiência nos locais públicos. A 
segunda estabelece normas sobre acessibilidade física e define como barreira obstáculos nas vias 
e no interior dos edifícios, nos meios de transporte e tudo o que dificulte a expressão ou o 
recebimento de mensagens por intermédio dos meios de comunicação, sejam ou não de massa. 

2001 
DECRETO Nº3.956 (CONVENÇÃO DA GUATEMALA) 
Põe fim às interpretações confusas da LDB, deixando clara a impossibilidade de tratamento 
desigual com base na deficiência. O acesso ao Ensino Fundamental é, portanto, um direito 
humano e privar pessoas em idade escolar dele, mantendo-as unicamente em escolas ou classes 
especiais, fere a convenção e a Constituição 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
Prevê o pleno desenvolvimento dos cidadãos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação; garante o direito à escola para todos; e coloca como 
princípio para a Educação o “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um”. 

Quer saber mais?

BIBLIOGRAFIA 
Direitos das Pessoas com Deficiência, Eugênia Augusta Gonzaga Fávero, 342 págs., Ed. WVA, 
tel.(21) 2493-7610, 40 reais  
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INCLUSÃO NO BRASIL 

Inclusão promove a justiça  

Para a educadora Maria Teresa Égler Mantoan, na escola inclusiva professores e alunos 
aprendem uma lição que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferenças. Esse é o primeiro 
passo para construir uma sociedade mais justa 

Meire Cavalcante (novaescola@atleitor.com.br)  

Uma das maiores defensoras da educação inclusiva no 
Brasil, Maria Teresa Mantoan é crítica convicta das 
chamadas escolas especiais. Ironicamente, ela iniciou 
sua carreira como professora de educação especial e, 
como muitos, não achava possível educar alunos com 
deficiência em uma turma regular. A educadora mudou 
de idéia em 1989, durante uma viagem a Portugal. Lá, viu 
pela primeira vez uma experiência em inclusão bem-
sucedida. "Passei o dia com um grupo de crianças que 
tinha um enorme carinho por um colega sem braços nem 
pernas", conta. No fim da aula, a professora da turma 
perguntou se Maria Teresa preferia que os alunos 
cantassem ou dançassem para agradecer a visita. Ela 
escolheu a segunda opção. "Na hora percebi a mancada. Como aquele menino dançaria?" Para 
sua surpresa, um dos garotos pegou o colega no colo e os outros ajudaram a amarrá-lo ao seu 
corpo. "E ele, então, dançou para mim." Na volta ao Brasil, Maria Teresa que desde 1988 é 
professora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas deixou de se 
concentrar nas deficiências para ser uma estudiosa das diferenças. Com seus alunos, fundou o 
Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diversidade. Para ela, uma sociedade justa e 
que dê oportunidade para todos, sem qualquer tipo de discriminação, começa na escola. 

 
MARIA TERESA EGLÉR MANTOAN  "Estar junto 
é se aglomerar com pessoas que não 
conhecemos. Inclusão é estar com, é interagir 
com o outro".  Foto: Kaka Bratke 

O que é inclusão?  
É a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de conviver e 
compartilhar com pessoas diferentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem 
exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm comprometimento mental, 
para os superdotados, para todas as minorias e para a criança que é discriminada por qualquer 
outro motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no cinema, no ônibus e até na sala de 
aula com pessoas que não conhecemos. Já inclusão é estar com, é interagir com o outro.  
 
Que benefícios a inclusão traz a alunos e professores?  
A escola tem que ser o reflexo da vida do lado de fora. O grande ganho, para todos, é viver a 
experiência da diferença. Se os estudantes não passam por isso na infância, mais tarde terão 
muita dificuldade de vencer os preconceitos. A inclusão possibilita aos que são discriminados pela 
deficiência, pela classe social ou pela cor que, por direito, ocupem o seu espaço na sociedade. Se 
isso não ocorrer, essas pessoas serão sempre dependentes e terão uma vida cidadã pela metade. 
Você não pode ter um lugar no mundo sem considerar o do outro, valorizando o que ele é e o que 
ele pode ser. Além disso, para nós, professores, o maior ganho está em garantir a todos o direito 
à educação.  
 
O que faz uma escola ser inclusiva?  
Em primeiro lugar, um bom projeto pedagógico, que começa pela reflexão. Diferentemente do que 
muitos possam pensar, inclusão é mais do que ter rampas e banheiros adaptados. A equipe da 
escola inclusiva deve discutir o motivo de tanta repetência e indisciplina, de os professores não 
darem conta do recado e de os pais não participarem. Um bom projeto valoriza a cultura, a história 
e as experiências anteriores da turma. As práticas pedagógicas também precisam ser revistas. 
Como as atividades são selecionadas e planejadas para que todos aprendam? Atualmente, 
muitas escolas diversificam o programa, mas esperam que no fim das contas todos tenham os 
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mesmos resultados. Os alunos precisam de liberdade para aprender do seu modo, de acordo com 
as suas condições. E isso vale para os estudantes com deficiência ou não.  
 
Como está a inclusão no Brasil hoje?  
Estamos caminhando devagar. O maior problema é que as redes de ensino e as escolas não 
cumprem a lei. A nossa Constituição garante desde 1988 o acesso de todos ao Ensino 
Fundamental, sendo que alunos com necessidades especiais devem receber atendimento 
especializado preferencialmente na escola , que não substitui o ensino regular. Há outra questão, 
um movimento de resistência que tenta impedir a inclusão de caminhar: a força corporativa de 
instituições especializadas, principalmente em deficiência mental. Muita gente continua 
acreditando que o melhor é excluir, manter as crianças em escolas especiais, que dão ensino 
adaptado. Mas já avançamos. Hoje todo mundo sabe que elas têm o direito de ir para a escola 
regular. Estamos num processo de conscientização.  
 
A escola precisa se adaptar para a inclusão?  
Além de fazer adaptações físicas, a escola precisa oferecer atendimento educacional 
especializado paralelamente às aulas regulares, de preferência no mesmo local. Assim, uma 
criança cega, por exemplo, assiste às aulas com os colegas que enxergam e, no contraturno, 
treina mobilidade, locomoção, uso da linguagem braile e de instrumentos como o soroban, para 
fazer contas. Tudo isso ajuda na sua integração dentro e fora da escola.  
 
Como garantir atendimento especializado se a escola não oferece condições?  
A escola pública que não recebe apoio pedagógico ou verba tem como opção fazer parcerias com 
entidades de educação especial, disponíveis na maioria das redes. Enquanto isso, a direção tem 
que continuar exigindo dos dirigentes o apoio previsto em lei. Na particular, o serviço 
especializado também pode vir por meio de parcerias e deve ser oferecido sem ônus para os pais.  
 
Estudantes com deficiência mental severa podem estudar em uma classe regular?  
Sem dúvida. A inclusão não admite qualquer tipo de discriminação, e os mais excluídos sempre 
são os que têm deficiências graves. No Canadá, vi um garoto que ia de maca para a escola e, 
apesar do raciocínio comprometido, era respeitado pelos colegas, integrado à turma e 
participativo. Há casos, no entanto, em que a criança não consegue interagir porque está em surto 
e precisa ser tratada. Para que o professor saiba o momento adequado de encaminhá-la a um 
tratamento, é importante manter vínculos com os atendimentos clínico e especializado.  
 
A avaliação de alunos com deficiência mental deve ser diferenciada?  
Não. Uma boa avaliação é aquela planejada para todos, em que o aluno aprende a analisar a sua 
produção de forma crítica e autônoma. Ele deve dizer o que aprendeu, o que acha interessante 
estudar e como o conhecimento adquirido modifica a sua vida. Avaliar estudantes emancipados é, 
por exemplo, pedir para que eles próprios inventem uma prova. Assim, mostram o quanto 
assimilaram um conteúdo. Aplicar testes com consulta também é muito mais produtivo do que 
cobrar decoreba. A função da avaliação não é medir se a criança chegou a um determinado 
ponto, mas se ela cresceu. Esse mérito vem do esforço pessoal para vencer as suas limitações, e 
não da comparação com os demais.  
 
Um professor sem capacitação pode ensinar alunos com deficiência?  
Sim. O papel do professor é ser regente de classe, e não especialista em deficiência. Essa 
responsabilidade é da equipe de atendimento especializado. Não pode haver confusão. Uma 
criança surda, por exemplo, aprende com o especialista libras (língua brasileira de sinais) e leitura 
labial. Para ser alfabetizada em língua portuguesa para surdos, conhecida como L2, a criança é 
atendida por um professor de língua portuguesa capacitado para isso. A função do regente é 
trabalhar os conteúdos, mas as parcerias entre os profissionais são muito produtivas. Se na turma 
há uma criança surda e o professor regente vai dar uma aula sobre o Egito, o especialista mostra 
à criança com antecedência fotos, gravuras e vídeos sobre o assunto. O professor de L2 dá o 
significado de novos vocábulos, como pirâmide e faraó. Na hora da aula, o material de apoio 
visual, textos e leitura labial facilitam a compreensão do conteúdo.  
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Como ensinar cegos e surdos sem dominar o braile e a língua de sinais?  
É até positivo que o professor de uma criança surda não saiba libras, porque ela tem que entender 
a língua portuguesa escrita. Ter noções de libras facilita a comunicação, mas não é essencial para 
a aula. No caso de ter um cego na turma, o professor não precisa dominar o braile, porque quem 
escreve é o aluno. Ele pode até aprender, se achar que precisa para corrigir textos, mas há a 
opção de pedir ajuda ao especialista. Só não acho necessário ensinar libras e braile na formação 
inicial do docente.  
 
O professor pode se recusar a lecionar para turmas inclusivas?  
Não, mesmo que a escola não ofereça estrutura. As redes de ensino não estão dando às escolas 
e aos professores o que é necessário para um bom trabalho. Muitos evitam reclamar por medo de 
perder o emprego ou de sofrer perseguição. Mas eles têm que recorrer à ajuda que está 
disponível, o sindicato, por exemplo, onde legalmente expõem como estão sendo prejudicados 
profissionalmente. Os pais e os líderes comunitários também podem promover um diálogo com as 
redes, fazendo pressão para o cumprimento da lei.  
 
Há fiscalização para garantir que as escolas sejam inclusivas?  
O Ministério Público fiscaliza, geralmente com base em denúncias, para garantir o cumprimento 
da lei. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Especial, atualmente não 
tem como preocupação punir, mas levar as escolas a entender o seu papel e a lei e a agir para 
colocar tudo isso em prática. 

Quer saber mais?

Bibliografia  
Direitos das pessoas com deficiência: garantia de igualdade na diversidade, Eugênia 
Augusta Fávero, 342 págs., Ed. WVA, tel. (21) 2493-7610, 40 reais  
 
Inclusão Escolar: O que é? Por quê? Como fazer?, Maria Teresa Eglér Mantoan, 96 págs., Ed. 
Moderna, tel. 0800-172002, 11 reais 
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